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Introdução


Reconheço que pessoas mais capacitadas poderiam ter escrito um texto versando acerca do ofício de presbítero e de diácono. Todavia, a necessidade, e mais especificamente, a minha urgência como pastor de uma igreja local, exigiu-me prepará-lo. Com as atentas observações dos colegas de ministério o texto passou por várias revisões e foi sendo ampliado e enriquecido, e de um simples texto visando oferecer um curso para os oficiais, ele se tornou num livro. Percebi como presbítero docente a urgência de prepara-lo, para que com os demais presbíteros, pudéssemos estudar sobre a nossa sublime vocação. Por enquanto, este texto se limita a estudar apenas o ofício dos presbíteros regentes. É necessário que tenhamos com suficiente clareza, à luz das Escrituras, quem somos, para que saibamos o que devemos fazer.

Este texto tem o propósito de esclarecer os princípios que modelam a formação e exercício do ofício de presbítero na IPB. Ele é um texto introdutório aos principais assuntos que envolvem a nossa herança presbiteriana, bem como a natureza, propósito e prática do oficialato. Tentei seguir a sugestão de não ser prolixo em cada tema abordado no texto, embora, olhe para algumas partes e percebo que algo mais poderia ser escrito. Talvez, alguns dos leitores tenham a mesma sensação de insatisfação, mas é possível que com as novas sugestões seja o livro revisado e ampliado naquilo que for essencial.

Os nossos presbíteros, em geral, têm aprendido o como ser e fazer com a experiência, quer seja dos mais antigos, ou do exercício dos anos no ofício. Este processo é longo, e cercado de dolorosas incertezas, e erros desnecessários. É verdade que os pastores [presbíteros docentes] têm se esforçado em oferecer uma preparação e orientação básica como introdução ao ofício, mas também não há material adequado para esta solene tarefa.
O meu propósito com este estudo é oferecer um livro que expresse com fidelidade bíblica, de modo prático e objetivo, um recurso para a formação dos presbíteros da nossa denominação.

A metodologia adotada envolve o uso da linguagem comum, mas unida ao rigor acadêmico. Todas as citações das línguas originais estão transliteradas, a fim de que, a clareza do conceito fique em evidência, e não nos percamos em meticulosidades lingüísticas desnecessárias. Quando se recorrer a algum livro ou site será citado na nota-de-rodapé, de modo que possibilite a verificação das fontes. Aqueles que possuem treinamento teológico poderão enriquecer a aplicação do estudo, conforme acharem melhor.

Espero que esta obra possa atingir o seu alvo: “... com vistas ao aperfeiçoamento dos santos para o desempenho do seu serviço, para a edificação do corpo de Cristo” (Ef 4:12). Não podemos monopolizar o conhecimento teológico-prático mantendo nossos companheiros de concílio na ignorância, forçando-os sempre na nossa dependência.

Embora este texto, ainda não possua copyright espero que seja utilizado na sua inteireza sem cortes, nem acréscimos. Por enquanto, forneço este estudo visando o aperfeiçoamento da liderança da nossa região, mas somente espero que aqueles que vierem a aplicar o curso possam eticamente respeitar o conteúdo, quando reproduzi-lo, solicitando-me autorização para isto, como também, não fazendo alterações sem o meu consentimento.
Toda crítica será sempre bem vinda para melhorar o texto. Aceitarei toda sincera observação como sugestão proveitosa para que o conteúdo deste curso seja enriquecido. As sugestões e correções podem ser feitas pessoalmente, ou por e-mail (prtokashiki@gmail.com).
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A Igreja Presbiteriana do Brasil
I. Aprendendo com a nossa história


A nossa identidade histórica é longa e cheia de eventos de importância dentro do Cristianismo. A tradição reformada é vigorosa em sua riqueza histórica, litúrgica e doutrinária. Somos herdeiros da Reforma do século XVI. Estudaremos neste esboço, de modo selecionado, alguns dos principais momentos que participaram no desenvolvimento histórico da Igreja Presbiteriana/Reformada.

O processo de corrupção da Igreja


A Igreja Cristã durante 1500 anos entrou num processo de degeneração teológica, litúrgica, moral e institucional. Este triste desenvolvimento deu início no período da patrística, enquanto os pais da Igreja lançaram as bases teológicas contaminadas por distorções hermenêuticas.

No período da Idade Média (um período que durou aproximadamente 1000 anos) experimentou tanto uma corrupção doutrinária, como um afrouxamento na conduta moral, perdendo a sua pureza e a identidade com a Igreja Primitiva. Havia o anseio por reformá-la, todavia, não existia real interesse do papado que isto acontecesse. A corrupção doutrinária que antecedeu ao séc. XVI foi:

304   Instituição da missa

310   Reza intercessória pelos mortos

320   Uso de velas na missa

375   Culto aos santos falecidos

500   Uso da roupa sacerdotal

503   Doutrina do purgatório

606   Bonifácio III se declara “papa”

609   Obrigatoriedade de se beijar a mão do papa

754   Doutrina do poder temporal da Igreja

783   Adoração das imagens e relíquias

850   Uso da água benta

890   Adoração de São José (pai de Jesus)

993   Canonização dos santos

1003  Instituição da festa dos fiéis martirizados

1074  Celibato obrigatório para os sacerdotes

1076  Dogma da infalibilidade da Igreja Católica

1090  Invenção do rosário

1184  Instituição da “santa Inquisição”

1190  Instituição da venda de indulgências

1200  O pão da Ceia é substituído pela hóstia

1215  Dogma da transubstanciação

1215  Dogma da confissão auricular

1220  Adoração da hóstia

1229  Proibida a leitura particular da Bíblia

1316  Instituição da reza: Ave Maria

1415  Eliminação do vinho da Ceia

A Reforma da Igreja no século XVI

Matinho Lutero nasceu em 10 de Novembro de 1483, em Eisleben, na Saxônia Prussiana. Ele morreu nesta mesma cidade, durante uma viagem, no dia 18 de Fevereiro de 1546. Durante muito tempo foi um monge agostiniano. No inverno de 1510-11, ele foi a Roma, uma cidade então cheia de entusiasmo pela Renascença, mas indiferente com o puro Cristianismo. Lutero ficou apavorado com a infidelidade e imoralidade do papado, uma impressão que sem dúvida foi instrumental para sua conversão.
A sua carreira de ensino começou em 1508, na cidade de Wittenberg. Em 1512, ele recebeu o seu doutorado em teologia, e começou a ensinar a Bíblia. De 1513 a 1515, ele ensinou Salmos, e de 1515 a 1517, ensinou as epístolas de Romanos, Gálatas e Hebreus. Durante este período, os seus sentimentos de extrema imperfeição diante de Deus, foram intensificados. Ele foi assombrado com a compreensão de que um Deus de infinita justiça nunca poderia ser satisfeito com os seus miseráveis esforços em busca da pureza. Os seus estudos renderam-lhe a percepção de que a salvação é imerecidamente recebida pela fé em Jesus, e que pela justiça de Cristo somos salvos da condenação dos nossos pecados. Depois de muitos anos de dúvida e angústia acerca da sua salvação, chegou ao fim, quando entendeu que a salvação não dependia de seus méritos pessoais, mas somente da graça de Deus.

A doutrina da indulgência despertou o confronto entre Lutero e a Igreja Católica Romana. Esta disputa teológica começou com as 95 teses.  Com o intuito de financiar a reconstrução da igreja de São Pedro em Roma, o Papa Julius II e depois dele, o Papa Leão X sancionaram a venda indiscriminada de indulgências. Na linguagem de Roma, indulgentia é um termo latino que se refere à anulação do castigo, em particular, a remissão dos castigos temporais (não eternos) pelo pecado, sob a condição de que a pessoa realizasse boas obras específicas e fizesse contribuições financeiras generosas para a Igreja de Roma. Segundo a doutrina católica somente Deus pode perdoar o castigo eterno pelo pecado, mas o pecador ainda deve suportar o castigo temporal pelo pecado, seja nesta vida ou no purgatório. Esta última penalidade estava sob o controle do papado e do sacerdócio. Assim, por um preço, a Igreja Romana podia reduzir tanto o grau como a duração do castigo no purgatório. Lutero descobriu que este horroroso ensino não se fundamentava nas Escrituras.
O desejo inicial de Lutero era de reformar a Igreja Romana, todavia, após a sua excomunhão, a sua frustração foi consumada. Através da bula papal Exsurge Domine, editada em 15 de junho de 1520, o Papa Leão X excomungou Lutero, exigiu a queima de seus livros, e condenou toda a Reforma protestante. Lutero respondeu jogando o documento no fogo, no dia 10 de dezembro de 1520.

Martinho Lutero após vários debates teológicos, foi convocado a comparecer diante da Dieta de Worms, no dia 17 de Abril de 1521, onde defenderia diante de Carlos V, imperador romano. Neste concílio Lutero reafirmou todo o seu ensino, e recusou retratar-se de qualquer um dos seus escritos. Quando o reformador deixou a cidade de Worms, no dia seguinte foi sentenciado pelo imperador como “um herético notório”, que devia ser silenciado. Lutero foi chamado de um criminoso que cometeu alta traição e, conseqüentemente, recebeu uma sentença de morte.

Frederico “o sábio”, o governador de Lutero, arranjou o seu “seqüestro” durante a viagem de volta à Wittenberg. Lutero foi levado para o Castelo Wartburg, na Turíngia, região sul da atual Alemanha, e permaneceu ali por dois anos de exílio (1521-1522). Durante este tempo a Igreja Católica Romana decretou proibida a leitura dos seus livros e uma recompensa pela sua captura foi anunciada. O próprio Lutero estava ativo, traduzindo o Novo Testamento para o alemão, bem como escrevendo, ou revisando os seus livros. Vários teólogos, professores universitários e governantes aderiram à Reforma proposta por Lutero. Este impetuoso movimento não poderia mais parar.
João Calvino e o Calvinismo
A reforma religiosa que iniciava na Alemanha, também frutificava na cidade de Zurique, na Suíça, com Ulrich Zuínglio. Este reformador do cantão leste suíço, não obteve tanto êxito em sua tarefa de reforma como Lutero, e ficou quase que esquecido após a sua morte prematura. Durante o seu esforço de implantação dos princípios da Reforma, Zuínglio não conseguiu banir definitivamente o catolicismo da doutrina e liturgia da Igreja suíça, embora a sua obra tenha aberto uma larga porta para a Reforma na Suíça.

O historiador batista A.H. Newman comenta que “o sistema doutrinário de Calvino teve maior coerência interna e mais livre de obscuridades e ambigüidades do que o sistema de Lutero”.

João Calvino causou permanente impacto na Reforma. Nascido em Noyon, França, no dia 10 de Julho de 1509. Aos 14 anos foi levado pelo pai para estudar na Universidade de Paris. Recebeu influência de seu primo “Robert Olivetan, zeloso adepto da Causa Reformada, colega de estudos que haveria de debater com Calvino horas a fio sobre as verdades bíblicas, o tradutor da Bíblia [francesa], forte influência na formação de Calvino.”

A Academia de Genebra, fundada por Calvino, teve importante participação na formação de pensadores reformados. 

O Puritanismo

A Grã-Bretanha rompeu o seu vínculo político e religioso com Roma sob a liderança do monarca inglês Henrique VIII. A separação com a Igreja Romana foi por motivos políticos e pessoais e não doutrinários. Henrique VIII morreu sem aderir às doutrinas da Reforma.

O rei Eduardo VI, que reinou entre 1547-1553, permitiu a abertura para a Reforma na Inglaterra, todavia, com certas restrições. Eduardo era filho de Jane Seymour, a terceira esposa do rei Henrique VIII. Neste período Thomas Cranmer tornou-se o arcebispo da Cantuária, o mais alto posto oficial da Igreja Anglicana. Ele escreveu o Livro de Oração Comum, os 42 Artigos de Fé, fez reformas nas universidades, e nomeou professores adeptos da Reforma, inclusive trazendo Martin Bucer,
 o reformador de Estrasburgo, para lecionar na Univerdade de Oxford. A Reforma estava crescendo na Inglaterra, entretanto, os clérigos ingleses estavam divididos tanto por causa de questões políticas como teológicas. Os vários setores do governo e da igreja estavam divididos.
O projeto de reformar a Igreja inglesa não foi completado. Eduardo VI faleceu prematuro e Maria Tudor, a filha mais velha do rei Henrique VIII, conhecida como “a sanguinária”, recebendo uma educação rigidamente católica, ao assumir o trono inglês, inibiu toda tentativa de reforma religiosa na Inglaterra encarcerando, exilando, e até mesmo condenando à pena de morte os adeptos da Reforma inglesa. Em 1556, aproximadamente 300 pessoas foram decapitadas ou queimadas, entre eles os bispos Hugh Latimer, Nicolas Ridley, e o arcebispo da Cantuária, Thomas Cranmer. Os que foram exilados encontraram refúgio em países que haviam adotado a Reforma, como a Holanda e Suíça, ambas Calvinistas.

Em 1559, Elizabeth sucedeu à sua meia-irmã Maria Tudor. A nova rainha da Inglaterra era filha de Ana Bolena, e simpatizante da Reforma. Ainda em 1559, solicitou a revisão do Livro Comum de Oração, e editou em 1562 os 39 Artigos de Fé
 como padrão doutrinário da Igreja Anglicana.
 Permitiu o retorno dos reformadores exilados. Todavia, os que retornaram estavam insatisfeitos com a lenta e parcial reforma eclesiástica que Elizabeth estava realizando. Justo L. González comenta que “trouxeram consigo fortes convicções calvinistas, de modo que o calvinismo se estendeu por todo o país.”
 Exigiam mais pureza doutrinária, litúrgica e moral seguindo o modelo da Igreja Reformada de Genebra. Os reformadores ingleses que exigiam maior pureza, ironicamente ficaram conhecidos como “puritanos”.

A rainha Elizabeth morreu em 1603. Os reinos da Inglaterra e Escócia se unem sob a regência de James I. Ele se tornou rei da Inglaterra, Escócia e chefe da Igreja Anglicana, era católico, e, depois de fracassadas tentativas de destruir o movimento puritano, falece prematuramente em 1625. Sucede Carlos I, que tenta implantar na Escócia a religião Anglicana, num tom mais católico. John Knox, que havia sido aluno de João Calvino, conseguiu com sucesso implantar a Reforma na Escócia.
A Assembléia de Westminster

Em 1560, o Parlamento escocês aboliu toda forma de catolicismo romano restante, inclusive adotando a forma presbiteriana de governo como religião oficial para o país.

A Igreja Presbiteriana nos EUA

Os puritanos de convicção presbiteriana imigraram para os Estados Unidos da América, quando esta ainda era uma colônia da Inglaterra. Durante a colonização do novo mundo, os presbiterianos chegaram da Europa, e se estabeleceram no hemisfério Norte dos EUA, participando da formação das primeiras treze colônias.  Estas treze colônias buscaram a sua independência da Inglaterra, dando origem a Revolução Americana. A história registra que pelo menos catorze presbiterianos assinaram a “Declaração de Independência”, sendo o mais conhecido deles o Rev. John Witherspoon.
 
O primeiro presbitério se formou na Philadelphia, em 1705. Mas, em 1837, a Igreja Presbiteriana dividiu-se internamente entre dois grupos que ficaram conhecidos como a “Nova Escola” e a “Velha Escola”. O desentendimento era causado pelas questões sobre a cooperação na formação teológica dos ministros e possibilidade de unificação entre a Igreja Presbiteriana e a Igreja Congregacional, pois a Velha Escola era teologicamente mais conservadora, e rejeitou a cooperação por questões de desvios doutrinários da parte de alguns pastores congregacionais.
Em 1861, por causa da Guerra civil, a Igreja Presbiteriana se dividiu em linhas nacionais, ou seja, os presbiterianos do Norte e do Sul separaram-se em duas denominações. Os presbiterianos do Sul se uniram em 1861, e formaram a Presbiterian Church of USA (PCUS), e os do norte se uniram em 1869, e formaram a Presbiterian Church of USA (PCUSA). Esta divisão consolidou-se com a Guerra Civil americana que durou quatro anos, de 1861 a 1865. Este cisma ocorreu devido aos problemas com a interpretação da Escritura acerca da escravatura. Entretanto, os presbiterianos do Sul afirmam que eles não dividiram do norte motivados pela questão da escravatura, mas, por causa da imposição de lei nacional sobre a igreja do Sul. 

Os presbiterianos do norte e do sul reunificaram-se somente em 1983, cento e vinte e dois anos após o cisma. Naquela época, a Igreja do norte era conhecida como a United Presbyterian Church, porque em 1958 a Presbiterian Church of the United States havia se unido com a United Presbyterian Church, e a nova denominação adotou o nome de United Presbyterian Church. Esta divisão durou mais de meio século, e que terminou em Junho de 1883, quando se reuniram as duas Igrejas conhecidas até esse momento como a United Presbyterian Church of USA (PCUSA que era do norte) e a Presbyterian Church in the U.S. (PCUS do sul). A união das duas denominações forjou a United Presbyterian Church of USA (UPCUSA).
Em 1924, cerca de 1300 ministros presbiterianos assinaram a liberal Declaração de Auburn, que nega a inerrância da Bíblia, e declara que a crença em doutrinas essenciais, como a expiação substitutiva de Cristo e a sua ressurreição corpórea não deveriam ser “testes para a ordenação, ou para a boa norma da nossa igreja.” A United Presbyterian Church in the United States of America (UPCUSA) é um ramo do norte do Presbiterianismo dos EUA. Ela foi formada pela união da Presbyterian Church in the United States of America (PCUSA - o principal ramo da Igreja Presbiteriana do norte) com a United Presbyterian Church of North America (uma pequena igreja de tradição escocesa sucessora dos Pactuantes) em 1958. A UPCUSA mantém a Confissão de Fé e os Catecismos de Westminster, mas acrescentou outras confissões e guias doutrinários (opondo-se aos “restritos” padrões) em seu Book of Confessions, como também criou a Confession of 1967 como uma contemporânea declaração de fé.
O Princeton Theological Seminary em New Jersey, representou por muitas décadas a ortodoxia presbiteriana dentro da UPCUSA. Mas, em 1929, a sua Junta [Conselho Diretor] foi reorganizada com uma decisão de colocar professores liberais para lecionar na faculdade. Quatro professores deixaram o Princeton Theological Seminary e fundaram o Westminster Theological Seminary na Philadelphia como uma instituição independente para dar continuidade ao ensino do Cristianismo bíblico.

O grande opositor ao liberalismo dentro da UPCUSA naqueles dias foi J. Gresham Machen. Era um ministro presbiteriano e professor no Seminário de Princeton, e posteriormente no Westminster Theological Seminary. Quando J. Gresham Machen denunciou que o liberalismo teológico havia contaminado a junta de missões da UPCUSA, a Assembléia Geral nada fez acerca do assunto. Por causa disto, em 1933, ele e outros reivindicando a genuína pregação do evangelho estabeleceram The Independent Board for Presbyterian Foreign Missions (Junta Independente para Missões Estrangeiras Presbiteriana). Em 1934, a Assembléia condenou a sua ação, e foi deposto do seu ofício. Em resposta, 34 ministros, 17 presbíteros regentes, e 79 leigos reuniram-se na Philadelphia, em 11 de Junho de 1936, para constituir a Presbyterian Church of America (posteriormente, em 1939, o nome da nova igreja foi mudado para Orthodox Presbyterian Church). Quando foi organizada, a OPC perdeu para a PCUSA todo o seu patrimônio, especialmente os templos.
A Orthodox Presbyterian Church que começou no norte dos EUA, mas implantou novas igrejas na região Sul. Outro grupo enfraqueceu a OPC, quando dividiram formando a dividiu da Reformed Presbyterian Church, Evangelical Synod. Este grupo separou-se da OPC sob a liderança de Rev. Carl McIntyre, por causa de discussões que envolveram questões da liberdade cristã, adotavam o Dispensacionalismo, mantendo um maior vínculo com o movimento Fundamentalista. O grupo que se separou da OPC em 1937, ficou conhecido como Bible Presbyterian Church, e mais tarde mudou o seu nome para Evangelical Presbiterian Church, e então, tornou-se a Reformed Presbyterian Church, Evangelical Synod, quando uniram com a Reformed Presbyterian Church, General Synod.
Surge outra denominação presbiteriana de orientação teológica Reformada. Em dezembro 1973, delegados, representando cerca de 260 congregações com aproximadamente 41.000 membros comungantes deixaram a Presbyterian Church in the United States (a PCUS da região do sul). Separaram da PCUS em oposição ao liberalismo teológico que negava a divindade de Jesus Cristo, a inerrância e a autoridade de Escritura. A PCA manteve a posição tradicional acerca de que as mulheres não devem receber o governo como oficiais da Igreja. Então, reunidos na Briarwood Presbyterian Church, no Alabama, organizaram a National Presbyterian Church, que se transformou mais tarde, em 1974, na Presbyterian Church in América (PCA). Embora esta denominação tenha iniciado no sul, atualmente tem novas congregações no Norte e no Oeste dos EUA.
A maior das denominações presbiterianas é a PCUSA, mas, está perdendo muitos dos seus membros por causa do seu pluralismo teológico. A segunda é a PCA, que está crescendo, assim também a OPC, embora ainda sejam pequenas denominações mantém-se como referência da ortodoxia reformada nos EUA.

A vinda do Presbiterianismo para o Brasil


Asbhel Green Simonton foi o primeiro missionário presbiteriano a chegar ao Brasil. Ele foi enviando pela Board Mission’s New York da Igreja Presbiteriana. Naquele período a nossa pátria ainda estava sob o regime monárquico. Havia muitas restrições para que os protestantes exercessem as suas reuniões, pois a religião oficial era o catolicismo romano.


A primeira divisão (IPIndependente).


A obra evangelística dos missionários americanos.


A reação à crise liberal (IPFundamentalista e IPConservadora).


A crise pentecostal (IPRenovada).


A era Boanerges: a década de 70

A década de 80 e 90.

Nos dias atuais.

O Presbiterianismo em Rondônia


Os primeiros presbiterianos que chegaram a Rondônia vieram por causa da migração da doação de terra pelo INCRA e pela expectativa de uma vida melhor numa região em início de exploração dos seus recursos naturais.

II. Resumo doutrinário da IPB

Toda doutrina deve ser estudada pelos presbíteros. Quando o apóstolo Paulo esteve em Mileto, mandou chamar os presbíteros da Igreja de Éfeso, e lhes disse: “porque jamais deixei de vos anunciar todo o desígnio de Deus” (At 20:27). É possível que a metodologia de ensino não será a mesma, nem a linguagem técnica teológica, mas, o conteúdo pode ser transmitido com as suas devidas proporções verificando o auditório a ser alcançado. Iain Murray vai um pouco mais longe ao defender que

toda doutrina que pode ser ensinada aos teólogos também pode ser ensinada às crianças. Ensinamos uma criança que Deus é um Espírito, presente em todo lugar e que conhece todas as coisas; e ela consegue entender isto. Falamos lhe que Cristo é Deus e homem em duas distintas naturezas e uma pessoa para sempre. Isto para uma criança é leite, mas em si contêm alimento para os anjos. A verdade expressa nestas proposições podem ser expandidas ilimitadamente, e fornecer alimento para o mais alto intelecto por toda eternidade. A diferença entre o leite e o alimento reforçado, de acordo com esta concepção, é simples, é a distinção entre o maior e o menor desenvolvimento do conteúdo ensinado.

O Conselho é responsável de defender a integridade doutrinária da igreja. Paulo exorta os presbíteros da Igreja de Éfeso que “dentre vós mesmos, se levantarão homens falando cousas pervertidas para arrastar os discípulos atrás deles” (At 20:30). Para o diligente cumprimento desta tarefa apologética é necessário antes conhecer com convicção o que cremos. A exposição doutrinária abaixo, não se propõe em ser exaustiva, mas fornecerá o essencial da crença presbiteriana. É indispensável que o presbítero saiba dar razão da sua fé. A verdade deve sempre ser tratada com um raciocínio coordenado para produzirmos respostas claras e inteligíveis, porque crer é também pensar. O filósofo cristão Gordon H. Clark observa que

o inquiridor pergunta por uma razão, ou, como podemos dizer, ele pergunta pela lógica de nossa esperança; e precisamos estar preparados para dar a lógica e razão da nossa fé. Não somente conceder tal réplica, mas manter com santa dignidade e importância a mensagem cristã, e as perguntas que nos são feitas, tornando-as uma oportunidade que não podem ser desperdiçadas.

Quanto aos documentos doutrinários aceitos pela nossa denominação, o presbítero deve conhecer e estudar:

1. A Confissão de Fé de Westminster

2. O Catecismo Maior de Westminster

3. O Breve Catecismo de Westminster

4. Os Cânones de Dort

5. A Confissão Belga

6. O Catecismo de Heildeberg

A soberania de Deus


A doutrina da soberania é o centro da convicção presbiteriana. Todas as demais doutrinas são diretas ou por implicação resultado deste tema unificador. Héber C. de Campos observa que

o Deus que é pregado em muitos púlpitos e ensinado nas escolas dominicais, e lido em grande parte dos livros evangélicos, não passa de uma adaptação da divindade das Escrituras, uma ficção do sentimentalismo humano. Esse Deus, cuja vontade pode ser resistida, cujos desígnios podem ser frustrados e cujos propósitos podem ser derrotados, não é digno de nossa verdadeira adoração. De fato, esse não é o Deus das Escrituras.

Ao contrário do que se objeta a soberania divina não anula a responsabilidade humana. W.E. Roberts de forma quase poética afirma esta verdade, declarando que

quanto mais claramente Deus é compreendido e a sua soberania reconhecida, tanto mais aceitáveis e obrigatórios se tornam os seguintes princípios: o homem é um ser livre, predestinado; a vida reta é um dever perpétuo estabelecido por Deus; a responsabilidade moral do homem foi preordenada pelo Espírito Divino; o juízo de Deus é inevitável e a libertação do castigo e da condenação só é possível mediante Jesus Cristo. A soberania, a lei e a justiça de Deus, em harmonia com a liberdade humana, fazem dos conceitos presbiterianos sobre o dever uma força moral austera e poderosa.

Novamente Roberts observa que da doutrina da soberania de Deus decorrem as seguintes doutrinas:

1. A livre agência do homem é um elemento preordenado em sua personalidade e implica a sua responsabilidade perante Deus;

2. A Lei Moral como se encontra nos dez mandamentos e de modo ampliado no Novo Testamento, continua em vigor, e os homens lhe devem inteiro respeito e obediência;

3. Tudo o que, no ser humano, se opuser à lei divina, seja em pensamento, em palavra ou em obra, é pecado;

4. A fé em Cristo é um dever de todos aqueles que ouvem e conhecem o Evangelho;

5. Homem algum tem o direito de sobrecarregar a consciência de outros homens com distinções morais que não estejam em harmonia com a Palavra de Deus;

6. Os cristãos devem provar, com uma vida piedosa e reta, as verdades doutrinárias que professam;

7. As boas obras constituem a prova de que o cristão já pertence à família de Deus, mas não servem de base nem de recurso para a salvação do pecador;

8. O homem não pode comprometer-se, em hipótese alguma, a fazer o que não seja reto;

9. Devemos cultivar grande reverência pelo nome de Deus;

10. O Estado, tanto quanto a Igreja, é instituição divina;

11. A obediência à autoridade civil legítima equivale à obediência devida à Deus;

12. Tanto na Igreja como no Estado, a família é a fonte e a segurança da prosperidade.

1. Os cinco sola’s  da Reforma

Sola Scriptura – a única fonte e regra de autoridade
A base da nossa doutrina, forma de governo, culto e práticas eclesiásticas não está no 
tradicionalismo, no racionalismo, no subjetivismo, no relativismo, no pragmatismo, ou no pluralismo, mas extraída e fundamentada somente nas Escrituras, porque cremos que ela é a verdade absoluta.

Cremos que a Palavra de Deus registrada no Antigo e no Novo Testamento, embora escrita por autores humanos, foi inspirada por Deus (2 Tm 3:16), de modo a garantir a sua inerrância, autoridade, suficiência e clareza. As Escrituras são, portanto, a autoridade suprema em que todas as questões doutrinárias e eclesiásticas devem ser decididas (Dt 4:2). Esta doutrina é importantíssima na preservação e purificação da Igreja.
A Escritura Sagrada é suficiente para nos ensinar tudo em matéria de fé e prática. Tudo o que nela não se lê, nem por ela se pode provar, não deve ser exigido de pessoa alguma que seja crido como artigo de Fé ou, julgado como exigência ou, necessário para a salvação. Na Bíblia o homem encontra tudo o que precisa saber, e tudo o que necessita fazer a fim de que seja salvo, e viva de modo agradável a Deus, servindo e adorando-O (2 Tm 3:16-17; 1 Jo 4:1; Ap 22:18).

Sola Gratia – a única causa da nossa salvação
Cremos que a salvação do homem não decorre de nenhum tipo de boas obras que venha a realizar, mas sim do favor imerecido de Deus (Rm 3:20,24, 28). Em decorrência da Queda, todo ser humano nasce com uma natureza totalmente corrompida, de modo que não pode vir a agradar a Deus, a não ser pela ação soberana e eficaz do Espírito Santo, o único capaz de iluminar corações em trevas e convencer o homem do pecado, da culpa, da graça e da misericórdia de Deus em Cristo Jesus (Rm 3:19,20).
Sola Fide – o único instrumento de nossa salvação

A nossa salvação não depende das nossas virtudes pessoais, nem de qualquer esforço que envolva o merecimento conquistado pelas nossas virtudes. O único meio pelo qual o Espírito Santo aplica a salvação ao coração humano é a fé. A justificação é pela fé somente. Nenhum homem pode ser salvo, a não ser que creia na eficácia da obra de Cristo, confiando inteira e exclusivamente nele (Rm 1:17; Ef 2:8-9; Tt 3:4-7).
Entendemos por fé, não um sentimento vago e infundado, mas o dom do Espírito Santo, que é a firme convicção e confiança na Palavra de Deus. Pela fé o eleito de Deus é convencido da culpa e do pecado, e se arrepende e estende as mãos vazias para receber de Deus o perdão imerecido, descansando na suficiência da justiça de Cristo (Rm 5:1; Hb 11:6).
Solo Christi – o único mediador da nossa salvação
Somente através da obra de Cristo poderemos ser salvos. Não temos nenhum outro mediador pelo qual o homem possa ser reconciliado com Deus, a não ser Cristo, a segunda pessoa da Trindade (At 4:11-12; 1 Tm 2:5), o Cordeiro de Deus que tira o pecado do mundo (Jo 1:29). Cremos que a sua morte expiatória na cruz expia (satisfaz e elimina) completamente a culpa de todos aqueles que nele crêem (Rm 3:24-25), redimindo-os do pecado (Ef 1:7); e que a sua vida perfeitamente justa, santa e obediente à lei de Deus, lhe permite justificar (considerar justo) todos quantos o Pai lhe deu (Jo 6:37,39,65). Toda a obra expiatória de Cristo é suficiente para a nossa salvação (At 4:11-12; Rm 8:1).
Soli Deo Gloria – o único objetivo da nossa adoração

Cremos no único Deus absoluto soberano e Senhor da História e do Universo, "que faz todas as coisas segundo o conselho da sua vontade" (Ef 1:11). Cremos que na obra da salvação toda a glória pertence a Deus. O fim principal do homem e da religião não é somente o bem-estar, a saúde física, a prosperidade, a felicidade, ou mesmo a salvação do homem. É, sim, a glória de Deus, o louvor da santidade, justiça, fidelidade, poder, sabedoria, graça, bondade e de todos os atributos de Deus. Deus não existe para satisfazer as necessidades do homem. O homem é que foi criado para o louvor da glória de Deus (Rm 11:36; Ef 1:6-14).
 Toda a nossa felicidade se realiza em glorificarmos a Deus, em Cristo, que é a alegria dos homens.
2. Os cinco pontos do Calvinismo

A Igreja Presbiteriana de Porto Velho é herdeira da fé reformada. A Reforma teve início no século XVI não sendo apenas um movimento social, político, ou econômico, mas acima de tudo, teve o seu centro de convergência no debate teológico contra a Igreja Católica Apostólica Romana. A nossa teologia define a nossa cosmovisão, e os reformadores entenderam isto.
Como parte essencial de sua identidade reformada está o sistema doutrinário conhecido como Calvinismo. Os cinco pontos do Calvinismo são o resumo mais conhecido da cosmovisão reformada.
 Embora eles não se encontrem expressos sistematicamente nos escritos de João Calvino, pode se dizer, sem erro, que estão inerentemente presentes em todo o seu pensamento a ponto de terem tomado emprestado o nome do reformador francês. Cremos neste sistema doutrinário, não simplesmente porque Calvino o ensinou, mas porque ele é o claro ensino das Escrituras. Calvino apenas foi muito feliz em sistematizar estas doutrinas com tamanha coerência que o seu impacto tornou-se permanente entre os reformadores até os dias de hoje. 
Deve ficar claro que a nossa riqueza teológica não se limita a este esboço. Esta breve apresentação do Calvinismo deve servir de incentivo para uma pesquisa mais detalhada do seu conteúdo. Veja em nosso site www.ipportovelho.com , ou indicamos o site www.monergismo.com .
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A Escritura ensina que cada ser humano é gerado em pecado e todas as suas faculdades estão tão corrompidas, que ele é chamado “morto em seus delitos e pecados” (Sl 51:5; Ef 2:1-3). Os homens não são tão pecadores nas suas realizações como poderiam ser. Não somente a raça humana, mas toda a criação está totalmente contaminada pelo pecado (Gn 3:17; Rm 8:19-22). O pecador, por natureza, é um contumaz e indisposto inimigo do santo Deus (Rm 8:18-25). O salário do seu pecado é a morte (Rm 6:23). Esta situação estabelece a necessidade da redenção de alguém que, por si mesmo, é absolutamente incapaz de preparar-se, ou de providenciá-la para si mesmo (Rm 7:7-25).

REFERÊNCIAS BÍBLICAS:
Gn 2:17; Gn 6:5; Gn 8:21 / 1Rs 8:46 / Jo 14:4 / Sl 51:5 / Sl 58:3 / Ec 7:20 Is 64:6 / Jr 4:22; Jr 9:5-6; Jr 13:23; Jr 17:9 / Jo 3:3; Jo 3:19; Jo 3:36; Jo 5:42; Jo 8:43,44 / Rm 3:10-11; Rm 5:12; Rm 7:18, 23; Rm 8:7 / 1Co 2:14 / 2Co 4:4 / Ef 2:3 / Ef 4:18 / 2Tm 2:25-26 / 2Tm 3:2-4 / Tt 1:15
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Somente um Deus Trino que é soberano, e pela sua imutável, infinita, perfeita e sábia vontade poderia, sem ser constrangido a isso, pode prover salvação a pecadores indignos. O Senhor Deus que é suficiente em si mesmo, motivado somente pela sua boa vontade e graça, visando a sua própria glória, escolheu desde toda a eternidade muitos pecadores para a salvação e decidiu deixar os demais sob a sua justa ira, para uma punição eterna, por causa dos seus pecados.

REFERÊNCIAS BÍBLICAS:
Dt 4:37; Dt 7:7-8 / Pv 16:4 / Mt 11:25; Mt 20:15-16; Mt 22:14 / Mc 4:11-12 Jo 6:37; Jo 6:65; Jo 12:39-40; Jo 15:16 / At 5:31; At 13:48; At 22:14-15 / Rm 2:4; Rm 8:29-30; Rm 9:11-12; Rm 9:22-23; Rm 11:5; Rm 11:8-10 / Ef 1:4-5; Ef 2:9-10 / 1Ts 1:4; 1Ts 5:9 / 2Ts 2:11-12; 2Ts 3:2/ 2Tm 2:10,19/ 1 Pe 2:8 / 2 Pe 2:12 / Tt 1:1 / 1Jo 4:19 / Jd 1:3-4 / Ap 13:8; Ap 17:17
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Cristo, o Deus-homem, como representante dos eleitos, supriu com suficiência a satisfação da justiça de Deus, recebendo a condenação no lugar dos Seus escolhidos, para que somente eles pudessem ser declarados justos pelos Seus méritos. 

A expiação é limitada em seu propósito não em seu poder ou eficácia. Ela limita-se por ter o desígnio de alcançar eficaz e exclusivamente os eleitos de Deus. O resgate, a propiciação, a substituição de Cristo foi somente por eles. Cristo cancelou a dívida do pecado dos seus escolhidos. 

Ele não morreu por cada ser humano sem exceção. Se ele tivesse feito expiação por todos, então, ninguém receberia a punição eterna, pois, teria anulado a sentença de condenação de todos. Então a redenção seria universal. Nem mesmo os arminianos crêem nesta inverdade.

REFERÊNCIAS BÍBLICAS
1Sm 3:14 / Is 53:11-12 / Mt 1:21; Mt 20:28; Mt 26:28 / Jo 10:14-15 / Jo 11:50-53; Jo 15:13; Jo 17:6,9,10 / At 20:28 / Rm 5:15 / Ef 5:25 / Tt 3:5 / Hb 9:28 / Ap 5:9
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A obra redentora de Cristo é internalizada, pela operação eficaz do Espírito Santo. O Espírito embora seja soberano, Ele não violenta o eleito. Deus não atua contra a personalidade. Ele irresistivelmente atua no coração. O coração, segundo as Escrituras, é a fonte do nascedouro de todas as capacidades humanas. O Espírito de Deus implanta vida e renova a disposição interna do indivíduo, de tal modo, que ele age livremente pelo poder de Deus (Fp 2:12-13).

Os eleitos têm a sua disposição interna regenerada, a mente iluminada e novas capacidades são implantadas em sua natureza, de modo que livres e irresistivelmente recebem a maravilhosa graça, e todos os seus benefícios.

REFERÊNCIAS BÍBLICAS:
Jr 24:7 / Ez 11:19-20; Ez 36:26-27 / Mt 16:17 / Jo 1:12-13; Jo 5:21; Jo 6:37; Jo 6:44-45 / At 16:14; At 18:27 / 1Co 4:7 / 2Co 5:17 / Gl 1:15 / Rm 8:30 / Ef 1:19-20 / Cl 2:13 / 2Tm 1:9 / 1Pe 2:9; 1Pe 5:10 / Hb 9:15
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Deus começa a redenção na eternidade e a consumará na eternidade. Pois, aquele que começou a boa obra nos eleitos, há de completá-la até o dia de Cristo Jesus (Fp 1:6). Deus preserva pelo seu soberano poder, em amor e santidade, os seus eleitos em estado de graça, como membros da Sua família, até o fim, porque o seu propósito é irrevogável (Sl 23:6; Rm 8:31-39). A obra expiatória de Cristo, bem como a sua aplicação não pode ser anulada.

REFERÊNCIAS BÍBLICAS:
Is 54:10 / Jr 32:40 / Mt 18:14 / Jo 6:39; Jo 6:51; Jo 10:27-29 / Rm 5:8-10; Rm 8:28-32, Rm 8:34-39; Rm 11:29 / Gl 2:20 / Ef 4:30 / Fp 1:6 / Cl 2:14 / 2Ts 3:3 / 2Tm 2:13,19 / Hb 7:25; Hb 10:14 / 1Pe 1:5 / 1Jo 5:18 / Ap 17:14
3. Cremos e Confessamos: proposições da fé reformada


Esta parte do nosso curso tem o objetivo de fornecer ao estudante da fé reformada um resumo tão conciso e preciso quanto possível. Para uma rápida verificação do que cremos e confessamos como Igreja Presbiteriana, em nossos símbolos de fé, este esboço foi preparado para facilitar a pesquisa e esclarecer a dúvida numa seqüência simples e lógica de proposições.

A doutrina das Escrituras Sagradas

1. É a Palavra de Deus

2. É a especial revelação de Deus

3. É uma revelação histórico-progressiva

4. É cessada a transmissão desta revelação especial

5. É inspirada verbal, plenária e organicamente pelo Espírito

6. É dada através de homens escolhidos e capacitados

7. É inerrante em cada uma das suas declarações

8. É claramente inteligível a todos

9. É iluminada pelo Espírito para o nosso entendimento espiritual

10. É completo o seu conteúdo

11. É suficiente para a nossa salvação

12. É pública, ou seja, todos têm direito ao livre exame

13. É necessário traduzi-la em língua vernáculo

14. É autoridade final em toda discussão

15. É a nossa única fonte e regra de fé e prática

A doutrina do Ser e das obras de Deus

1. É um só Deus em três Pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo

2. É perfeito, imutável, independente, infinito, eterno

3. É pessoal em toda relação com a sua criação

4. É santo, bondoso, sábio, justo, verdadeiro em seu Ser

5. É possível conhece-lo suficientemente

6. É impossível compreende-lo exaustivamente

7. É criador de todas as coisas em seu estado de perfeição

8. É providente em todas as suas obras

9. É seu o completo controle de tudo o que acontece no universo

10. É absolutamente soberano sobre tudo e todos

A doutrina do Homem

1. É criado à imagem de Deus

2. É constituído corpo e alma

3. É ordenado formar uma família: homem e mulher

4. É decaído em pecado

5. É escravo do pecado e perdeu o seu livre-arbítrio

6. É imputado o seu pecado sobre toda a sua descendência

7. É sofredor das conseqüências do seu pecado

8. É incapaz de se salvar, ou de preparar-se para isso

9. É maldito e condenado por causa do seu pecado

10. É uma única família em várias raças

A doutrina da Pessoa e obra de Jesus Cristo

1. É Deus-homem

2. É verdadeiro Deus em todos os seus atributos

3. É verdadeiro homem em toda a sua constituição

4. É encarnado da virgem Maria por obra sobrenatural do Espírito

5. É impecável, todavia, pode realmente ser tentado

6. É nosso único representante diante de Deus

7. É nosso Mediador na Nova Aliança

8. É o prometido Profeta que nos traz a Palavra do Pai

9. É o perfeito Sacerdote que intercede por nós

10. É o soberano Rei que inaugura o Reino de Deus sobre nós

11. É nosso suficiente e definitivo sacrifício

12. É limitada a expiação em seu propósito de salvar somente os eleitos

13. É intercessor eficaz à destra do Pai

14. É esperado o seu retorno físico num futuro não revelado
A doutrina da Salvação

1. É planejada na eternidade

2. É garantida pela graciosa e livre eleição de Deus

3. É fundamentada na obra expiatória de Cristo

4. É exercida na Aliança com o Pai, por meio do Filho, no Espírito Santo

5. É aplicada em nós pelo Espírito Santo

6. É iniciada em nós na regeneração

7. É proclamada pelo sincero chamado do evangelho

8. É evidenciada pela fé e arrependimento

9. É declarada na justificação

10. É familiarizada na adoção

11. É comprovada pela santificação

12. É continuada até o fim pela preservação na poderosa graça

13. É consumada na glorificação, após o juízo final

A doutrina do Espírito Santo

1. É verdadeiro Deus em todos os seus atributos

2. É o consolador prometido procedente do Pai e do Filho

3. É quem nos ilumina para o correto entendimento da Palavra de Deus

4. É testemunha da obra de Cristo em nosso favor

5. É aquele que internaliza em nós a obra da salvação

6. É quem nos convence do pecado, da justiça e do juízo

7. É quem testifica em nosso coração a filiação

8. É o penhor e selo da nossa salvação

9. É quem frutifica as virtudes da santificação

10. É o comunicador dos nossos dons

11. É quem nos batiza no Corpo de Cristo

12. É agente que torna real a nossa comunhão com toda a Igreja

A doutrina da Igreja

1. É o glorioso corpo de Cristo

2. É composta de todos os eleitos de Deus

3. É visível pela confissão pública de fé em Cristo

4. É una, santa e universal

5. É pura pela fiel pregação da Palavra de Deus

6. É confirmada pura pelo correto exercício dos Sacramentos

7. É selado na Aliança o crente e a sua descendência pelo batismo

8. É celebrada a comunhão da presença espiritual de Cristo na Santa Ceia.

9. É purificada pela justa aplicação da Disciplina

10. É testemunha da glória de Deus

11. É comunicadora do Evangelho da salvação

12. É serva num mundo corrompido pelo pecado
13. É adoradora do soberano Deus Trino

14. É governada pela pluralidade de presbíteros numa igreja local

15. É cooperadora em toda obra do Reino de Deus

A doutrina dos Últimos Acontecimentos

1. É inaugurado, mas não consumado (já-ainda-não) o Reino de Deus

2. É pessoal na sua realização

3. É universal em sua extensão

4. É esperado o retorno físico de Cristo Jesus

5. É verdadeira a promessa da ressurreição final

6. É absolutamente certa a vitória sobre o mal e seus agentes

7. É inevitável o julgamento de todos os homens

8. É real o lugar de punição eterna que os condenados sofrerão

9. É ansiada a restauração de toda a criação

10. É a consumação final de toda obra da providência

11. É gracioso o galardão que os salvos receberão

12. É eterna a habitação de Deus com o seu povo escolhido

4. Os padrões de Westminster

O uso dos padrões de Wesminster

A identidade denominacional

A formação teológica confessional

A ordenação de oficiais da igreja

O recebimento de membros
III. Resumo da nossa Cosmovisão

Cosmovisão é uma palavra que se refere ao entendimento que temos de Deus, de nós e do mundo. Em outras palavras, é a resposta à pergunta como interpretamos e explicamos tudo o que existe? Talvez, outras perguntas são necessárias para entendermos a necessidade de conceituar a nossa cosmovisão. Como surgiu o universo? De onde viemos? Quem somos? Qual o propósito da vida? Por que o mal existe? Há significado no sofrimento? E depois da morte? A história terá um final feliz?


Embora estas perguntas pareçam um tanto que filosóficas, elas possuem uma influência muito presente em tudo o que fazemos em nossa vida, e no modo como reagimos nas diferentes situações que enfrentamos. Abaixo está a nossa cosmovisão Reformada, ou seja, um resumo de como entendemos e interpretamos o mundo a partir de uma perspectiva Calvinista, os acontecimentos e como a nossa vida está inserida e relacionada com o soberano Deus.

1. Cremos que Deus é um Ser em três Pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo. O nosso Deus é infinito, eterno, perfeito e imutável em seu Ser. Em tudo o que faz manifesta a sua bondade, conhecimento, sabedoria, poder, e a justiça segundo o seu soberano propósito. Ele é o criador de tudo o que existe, pela Palavra do seu poder. Em tudo e todos realiza a sua sábia providência, de modo que, não existe acaso, nem fatalismo nos acontecimentos que vivenciamos, mas o absoluto controle em cada situação. Tudo o que Ele realiza é reflexo daquilo que Ele é. As nossas vidas e nossas famílias estão em suas misericordiosas mãos.

2. O nosso Deus é pessoal. Ele se revelou através de eventos, do seu Filho e da Palavra escrita. A sua Palavra Ele a fez registra-la progressivamente para que se tornasse o livro de mediação e revelação das suas obras e do seu propósito conosco. Deus fala proposicionalmente conosco somente na sua inspirada Palavra. A revelação progressiva cessou. Por isso, submetemo-nos somente à autoridade da Escritura Sagrada como sendo a única fonte e regra de fé e prática. Ela é a inerrante, clara e suficiente Palavra de Deus. Em sua Palavra, Ele explica como surgiu o universo, quem somos, qual o propósito da nossa vida, bem como a finalidade de toda a existência que é glorificá-lo e desfrutar dos benefícios da sua comunhão.

3. O ser humano foi criado à imagem de Deus. Deus criou a humanidade: homem e mulher, e ambos de igual modo refletem os atributos que Deus lhes comunicou e, também representam o Senhor como administradores responsáveis de preservar e usufruir da criação. Tanto o homem como a mulher, são iguais em capacidade e responsabilidades; mas o homem deve exercer a sua autoridade como cabeça sobre a mulher, sem opressão, nem omissão, pois, embora tendo diferentes papéis, exercem funções mútuas e complementares. A família é projeto de Deus e, através do lar, o nosso Deus restaura e desenvolve a nossa personalidade caída. A família é um valor que devemos nutrir e defender. 

4. Deus fez uma Aliança de vida com Adão. O nosso primeiro pai era o nosso representante nesta Aliança. Todavia, ao ser tentado Adão violou este pacto ao desobedecer a Deus, perdendo a comunhão espiritual e todos os benefícios dela procedente. Deste modo, toda a criação foi amaldiçoada, e sobre toda a humanidade creditada esta maldição. Toda criação que era “muito boa” tornou-se corrompida em seu sistema ecológico. O pecado é a herança natural que recebemos de Adão. Por causa deste mal moral perdemos a santidade, a justiça e o conhecimento perfeito de Deus. Por causa do pecado há inimizade, perda de significado e por fim a vergonhosa morte, mas isto não era para ser assim. Embora corrompidos, ainda somos portadores da imagem de Deus.

5. Satanás e seus demônios, agentes do mal, conspiram contra tudo o que procede de Deus. Ele tentou os nossos primeiros pais, e os induziu a rebelião contra Deus, e nos confronta tentando seduzir-nos, despertando a nossa cobiça e aguçando o nosso orgulho.  Ele é soberbo, assassino, acusador, e inimigo de Deus. Satanás não é co-igual a Deus, pelo contrário, ele é uma criatura submissa ao controle soberano do Senhor. O nosso acusador está condenado, e haverá de ser banido ao sofrimento eterno sob a justa ira no Juízo de Deus.

6. O mal é tão real quanto indesejável o sofrimento por ele produzido em toda a criação. Entretanto, o mal físico é conseqüente maldição do pecado herdado dos nossos primeiros pais. O pecado gera desordem e destruição no indivíduo e sociedade. Todavia, não acreditamos que Deus seja mero espectador da presença do pecado na história da humanidade, mas de modo misterioso participante de tudo, sem ser o culpado, e sem anular a responsabilidade do pecador. Cremos que todas as coisas, em especial aquelas que parecem escombros depois da destruição do pecado, são matéria-prima que Deus está usando para transformar a nossa vida em seu louvor.

7. O nascimento de Jesus Cristo teve o propósito de reconciliar pecadores escolhidos com o santo Deus. Sendo o Filho de Deus uma Pessoa que subsiste em duas naturezas, divina e humana, é o completo e final revelador entre Deus e os homens. O sofrimento, obediência, morte e ressurreição de Cristo obtiveram a justiça necessária para merecer-nos a aceitação de Deus, bem como a suficiente satisfação da sua ira, realizando a anulação da condenação pelos nossos pecados. Somos perdoados pela justiça e amor de Cristo Jesus, o nosso salvador. A obra de Cristo é o fundamento para a renovação de toda a criação pela presença espiritual e transformadora do Seu reino.

8. O Espírito Santo inicia nos regenerando, concedendo-nos entendimento espiritual para recebermos a Cristo como o nosso salvador. Recebemos no poder do Espírito, e pela aplicação da Palavra de Deus em nós, o dom da fé salvadora e arrependimento necessário para a nossa conversão. Em Cristo a justificação é declarada e creditada a nós. Através da adoção somos feitos participantes da família de Deus. A santificação manifesta e sendo exercida em nossos pensamentos, emoções e ações confirmam a nossa eleição e filiação divina. Somos preservados em graça, pelo poder de Deus, para sermos continuamente salvos até o fim. Deus tem uma graciosa Aliança da graça conosco e os nossos filhos, tendo o Senhor Jesus como o nosso único mediador.

9. Cremos que o Espírito Santo está presente em nós num relacionamento pactual conosco. Ele continua a pairar acima do caos, todavia, sem estar alienado ao mal que há no mundo, e dos nossos pecados, concedendo forma à nova criação e fazendo de nós novas criaturas pela regeneração. O Espírito nos une no corpo de Cristo, capacitando-nos com dons para o serviço e edificação pela prática da comunhão mútua. A imagem de Deus está sendo restaurada. Os dons revelacionais cessaram com os apóstolos e com o fechamento do cânon da Escritura.
10. A Igreja é responsável de ser testemunha da verdade e do amor de Deus neste mundo afetado pelo pecado. Somos o povo escolhido para proclamarmos a mensagem de perdão e reconciliação, convidando pecadores ao arrependimento, para confiarem na suficiência de Cristo para a sua salvação. Temos o compromisso de ouvir, viver e ensinar a Palavra de Deus. A salvação não é somente da nossa alma, mas da nossa mente, cultura e sociedade, apresentando o evangelho integral para o homem em todas as suas necessidades. Buscamos intimidade com Deus através da oração. Cuidamos uns dos outros no amor de Deus. Vivendo uma comunhão de reciprocidade, cumplicidade e compromisso proporcionando um ambiente de fraternidade e santidade. A Igreja visível é a comunhão daqueles que professam Cristo como o Senhor, reunidos para a celebração, a adoração, a comunhão, edificação e serviço. Confirmamos a nova Aliança com Deus simbolizada pelos sacramentos do batismo e da Ceia do Senhor. A imagem de Deus é vivida plenamente na mutualidade dos relacionamentos.

11. Este mundo experimenta a deterioração dos valores que o preserva. A falta de sentido e propósito também produz a desesperança. A sociedade busca a redenção na tecnologia, cultura, e no sexo, todavia, estes meios têm são ineficazes de transformar-la. Todavia, cremos que somente com os valores do reino de Deus, num discipulado integral, em que os cristãos se envolvem produtivamente em todas as áreas da vida, pode participar dum processo de transformação cultural, político, econômico e científico reconhecendo Cristo como o Senhor em todas as esferas da nossa existência. A sociedade pós-moderna inclina-se a não reconhecer a verdade como absoluta, ridicularizando a concepção e a ação de Deus no mundo. Estamos chegando ao fim da história humana não em direção ao desespero e caos, mas a consumação do propósito eterno de Deus. Cristo Jesus julgará toda a humanidade de todas as épocas e culturas, a uns dará a salvação segundo a sua misericórdia, e a outros segundo a sua justiça concederá a merecida condenação dos pecados.

12. O nosso mundo pertence a Deus. Apesar de toda miséria e dor, todas as coisas estão sob o Seu absoluto controle. A nossa esperança de uma nova terra não está presa ao que os homens podem fazer, porque cremos que após o dia do Juízo, todo desafio ao governo de Deus, e toda resistência a sua vontade será anulada, o seu reino, que é inaugurado entre nós, se manifestará em sua plenitude, e o nosso Senhor governará para sempre com o seu povo; e, assim “Deus enxugará dos olhos toda lágrima”. Ele abolirá as nossas enfermidades, findará as nossas guerras, e implantará a Sua perfeita justiça sobre a terra.
IV. Esboço da eclesiologia presbiteriana
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Os fundamentos teológicos do presbiterianismo

O nosso sistema de governo presbiteriano significa que somos regidos pelos presbíteros. Não somos congregacionais (onde todos decidem pelo voto direto), nem episcopais (onde apenas um superior decide sobre os demais), mas somos uma igreja democrática que é representada pelos presbíteros escolhidos pela igreja local. Segue abaixo os princípios do nosso sistema de governo:

1. Cristo é a Cabeça da sua Igreja e a Fonte de toda a sua autoridade. Esta autoridade encontra-se escrita na Escritura, de modo que, todos têm acesso ao seu conhecimento.

2. Todos os crentes devem estar unidos entre si e ligados diretamente a Cristo, assim como os diversos membros de um corpo, que se subordinam à direção da cabeça.

3. Cristo exerce a sua autoridade em sua Igreja, por meio da Palavra de Deus e do seu Espírito.

4. O próprio Cristo determinou a natureza do governo de sua Igreja.

5. Cristo dotou tanto a membros comuns como aos oficiais da sua Igreja com autoridade, sendo que os oficiais receberam adicional autoridade, como é requisito para realização dos seus respectivos deveres.

6. Cristo estabeleceu apóstolos como os seus substitutos, entretanto, eram de caráter transitório. O ofício de apóstolo cessou, mas a sua autoridade é preservada pelos seus escritos, isto é, o Novo Testamento.

7. Cristo providenciou para o específico exercício da autoridade por meio de representantes (os presbíteros), a quem separou para a preservação da doutrina, adoração e disciplina na Igreja. Os presbíteros têm a responsabilidade permanente de pastorear a Igreja de Cristo.

8. A pluralidade de presbíteros numa igreja local é a liderança permanente até a segunda vinda de Cristo.

O sistema de governo presbiteriano

O nosso sistema de governo é conciliar
Todos os presbíteros têm a mesma autoridade em reunião de concílio. Os pastores, que são presbíteros docentes, em discussão e voto, possuem igual poder de decisão que os demais presbíteros regentes. O nosso governo não é episcopal (com bispos exercendo autoridade regional), nem congregacional (onde cada membro tem o direito e dever de participar de todas as decisões diretamente pelo voto em assembléia).
O nosso sistema de governo é representativo
Os concílios são representativos. Em outras palavras, o concílio deve representar os anseios, as necessidades e projetos a quem lidera. 

A assembléia escolhe os seus presbíteros reconhecendo a sua autoridade. A igreja reconhece o dom de liderança e de pastor que o candidato manifesta. A autoridade é sempre outorgada a concílios representativos. Não pode haver o monopólio do poder e autoridade dos pastores.

O nosso sistema de governo é conectado
Cada igreja local está ligada a outra comunidade presbiteriana por sua subordinação ao presbitério. Os presbitérios estão conectados entre si com um sínodo e todos os sínodos formam a denominação presbiteriana.

A igreja local é governada democraticamente por um conselho, constituído de um grupo de presbíteros, os ministros do governo, eleitos pela própria congregação (At 14:23; Tt 1:5) e de um pastor, o ministro da Palavra, especialmente preparado para estudar, pregar e ensinar a Palavra de Deus (1 Tm 5:17).
Há outros níveis de governo que são formados por representantes do nível precedente. No quadro abaixo vemos uma síntese dos níveis de governo da Igreja Presbiteriana do Brasil.
1) A igreja local – Ela é um corpo com poderes de escolher os seus oficiais e delegando-lhes poderes peculiares a seu cargo. A igreja projeta-se através deles, reservado o direito de controlar a sua ação até ao ponto de despojá-los quando houver infidelidade no desempenho do mandato que a eleição confere.
2) O Conselho - É o Concílio que exerce jurisdição sobre a igreja local. A Igreja Presbiteriana tem os seus presbíteros eleitos pela Assembléia extraordinária da igreja para um mandato limitado de 5 anos. Estes formam com o seu pastor o Conselho da igreja para exercer liderança espiritual e administrativa. As funções principais do conselho são: preservar a pureza do Evangelho e zelar pela edificação espiritual dos membros da igreja, com base nas Escrituras. 
3) O Presbitério – O Presbitério é um Concílio formado no mínimo de 3 pastores e 1 presbítero representante de cada igreja de uma região determinada pelo Sínodo. Reúne-se ordinariamente uma vez por ano para examinar o trabalho anual dos pastores e igrejas, e propor alvos de crescimentos, e outras matérias pertinentes ao seu bem-estar espiritual. O presbítero F. Martins observa que os Conselhos “associam-se em presbitérios, nos quais se assentam presbíteros eleitos por seus pares para funcionarem em cada reunião periódica ou extraordinária. Portanto, um presbitério é uma assembléia geral das igrejas de uma determinada região nacional.”

4) O Sínodo - Concílio formado por pastores e presbíteros representantes enviados pelos Presbitérios de uma determinada região determinada pelo Supremo Concílio. Considera matérias referentes aos Presbitérios jurisdicionados e trabalha como instância de apelação sobre matérias oriundas dos Presbitérios, exceto doutrina.

5) O Supremo Concílio - É formado por representantes eleitos [2 pastores e 2 presbíteros] quadrienalmente pelos Presbitérios. Em suas reuniões são decididas, primeiramente, matérias de doutrina, de interpretação da Constituição da Igreja e respostas às consultas dos Presbitérios e Sínodos. O Supremo Concílio não é um poder absoluto e infalível em suas decisões, por isso, não pode arrogar-se de uma autoridade ditatorial, mas, o mesmo princípio é aplicável desde o menor concílio da igreja local até o nacional, de que devemos  “obedecer as autoridades da Igreja, enquanto estas permanecerem fiéis à Sagrada Escritura”.
 Martins comenta que “todas as decisões, em doutrina ou em disciplina admitem recursos que podem ser oriundos da mais modesta igreja, contanto que tramite, legalmente, em tempo hábil, por todos os concílios menores.”

As atribuições e competências de cada um destes concílios se encontram na Constituição da Igreja Presbiteriana do Brasil.
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O ofício de presbítero

I. A origem do ofício de presbítero

A palavra “presbítero” é uma transliteração do grego presbyterós, que significa literalmente “ancião”. No sentido do Novo Testamento, quando se refere à liderança da Igreja Cristã, indica uma pessoa que possuí um ofício de autoridade, mas, em outros contextos do grego coinê,
pode-se referir simplesmente a um homem idoso. A palavra presbyterion encontrado em Lc 22:66; At 22:5 e 1 Tm 4:14 significa “concílio de anciãos”. Herman Ridderbos observa que o ofício de presbítero “certamente possuí antecedentes patriarcais e se originou no judaísmo, onde é a designação de uma classe social.”
 Então, não era necessariamente a liderança realizada somente por homens idosos, mas idôneos. A palavra indica no Novo Testamento não a maturidade biológica, mas a espiritual, ou seja, não especificamente a sua idade, mas a transformação que o discípulo de Cristo alcançou sobressaindo aos demais, deixando de ser considerado neófito (1 Tm 3:6).
Desde o Antigo Testamento o sistema de governo é exercido através de anciãos (presbíteros). Tanto Moisés, como os sacerdotes e levitas, os juízes e os reis de Israel, eram auxiliados pelos “anciãos de Israel” (Êx 3:16-18; 4:39; 17:5-6; 18:13-17; 19:7; 24:1, 9-11; Lv 4:15; 9:1-2; Nm 11:14-25; Dt 5:23; 22:15-17; 27:1; Js 7:6; 8:33; Jz 21:16; 1 Rs 8:1-3; 1 Cr 21:16; Sl 107:32; Ez 8:1). Este era o exercício comum de governo do povo de Deus na antiga Aliança.

A prática do povo de Israel de ser governado pelos anciãos (presbíteros) continuou no Novo Testamento. O julgamento de Jesus foi realizado no amanhecer, quando “reuniu-se a assembléia dos anciãos do povo, tanto os principais sacerdotes como os escribas, e o conduziram ao Sinédrio...” (Lc 22:66; veja também At 22:5).
O sistema de governo pelos anciãos (presbíteros) foi mantido num processo natural de continuidade da antiga para a nova Aliança na Igreja Cristã. Paulo não inventou um novo sistema de governo para as igrejas que implantou, apenas o adaptou para uma perspectiva e necessidade cristã. A pluralidade de anciãos (presbíteros) em cada igreja local era o padrão estipulado para que aquela comunidade pudesse ser governada. Esta era a prática de Paulo (At 14:23), e foi assim que ele instruiu os pastores que lhe sucederam (2 Tm 2:2; Tt 1:5). Rudolf Bultmann conclui que

um conselho dos “presbíteros” é por excelência uma instituição na qual se unem a validade de autoridade ex officio; e justamente por meio dele a autoridade de lideranças pôde ser fortalecida. A formação de um colégio de presbíteros também não foi algo extraordinário, porque a comunidade cristã procedeu também neste ponto conforme o modelo das comunidades sinagogais judaicas; quanto à sua forma, a comunidade primitiva apresentava-se inicialmente como uma sinagoga dentro do judaísmo.

Os presbíteros sucederam aos apóstolos como liderança da Igreja. Enquanto os apóstolos ainda eram vivos, os presbíteros simultaneamente exerciam o governo ao seu lado (At 11:30; 15:2; 20:17-35; Tg 5:14; 1 Pe 5:1-4). Quando o apostolado cessou, os presbíteros continuaram, e são estes que devem governar a Igreja, como substitutos dos apóstolos e representantes da autoridade de Cristo. Como já foi observado o apostolado foi um ofício transitório. Não há apóstolos hoje. Eles formavam um grupo único com as seguintes características:

1. Eles foram pessoalmente escolhidos, chamados, instruídos e designados por Cristo, e não por qualquer outra instituição humana.

2. Eles foram testemunhas oculares do Jesus histórico (Mc 3:14; Jo 15:27; At 1:21,22; 1 Co 9:1; 15:8-9).

3. Foi-lhes prometido uma inspiração especial do Espírito Santo, que iria tanto lembra-los de tudo o que Jesus lhes ensinou, guiando-os à toda verdade (Jo 14:25-26; 16:12-15).

Vide* Victor Budgen, The charismatic and word of God, pp. 91-111.

Os apóstolos participaram desta transição de autoridade. (1 Pe 5:1; 2 Jo vs.1; 3 Jo vs.1). Houve uma transferência de autoridade dos apóstolos para os presbíteros. Quando o ofício apostólico desapareceu permaneceram apenas os presbíteros que foram instituídos, ordenados e estabelecidos em todas as igrejas. Esta transição pode ser verificada através de documentos nos primeiros séculos da Igreja. Clemente de Roma, entre 95 a 98 d.C., afirma que os apóstolos 

pregavam pelos campos e cidades, e aí produziam suas primícias, provando-as pelo Espírito, a fim de instituir com elas bispos e diáconos dos futuros fiéis. Isso não era algo novo: desde há muito tempo, a Escritura falava dos bispos e dos diáconos. Com efeito, em algum lugar está escrito: “estabelecerei seus bispos na justiça e seus diáconos na fé.”

Em outro lugar ele ainda menciona os termos episcopado, geralmente traduzido por bispo ou supervisor, e presbíteros, como sendo intercambiáveis. Ele afirma que os

nossos apóstolos conheciam, da parte do Senhor Jesus Cristo, que haveria disputas por causa da função episcopal. Por esse motivo, prevendo exatamente o futuro, instituíram aqueles de quem falávamos antes, e ordenaram que, por ocasião da morte desses, outros homens provados lhes sucedessem no ministério. Os que foram estabelecidos por eles ou por outros homens eminentes, com a aprovação de toda a igreja, e que serviram irrepreensivelmente ao rebanho de Cristo, com humildade, calma e dignidade, e que durante muito tempo receberam o testemunho de todos, achamos que não é justo demiti-los de suas funções. Para nós, não seria culpa leve se exonerássemos do episcopado aqueles que apresentaram os dons de maneira irrepreensível e santa. Felizes os presbíteros que percorreram seu caminho e cuja vida terminou de modo fecundo e perfeito. Eles não precisam temer que alguém os afaste do lugar que lhes foi designado.


O mais antigo manual de catecúmenos, conhecido como Didaquê, instrui que “escolham para vocês bispos e diáconos dignos do Senhor. Eles devem ser homens mansos, desprendidos do dinheiro, verazes e provados, porque eles também exercem para vocês o ministério de profetas e mestres.”
 Novamente, usa-se o título bispo em lugar de presbíteros para se referir ao mesmo oficial. Não é ao sistema episcopal que os autores da Didaquê fazem menção, pois estes bispos eram eleitos pela igreja, e não por um colégio episcopal.

II. A natureza do ofício de presbítero


Há quatro diferentes aspectos, mas que são complementares na natureza do presbiterato que necessitam ser considerados separadamente: os dons, a vocação, o ofício e a classificação.

Os dons necessários


Sabemos que todos os dons são concedidos pelo Espírito de Deus. Todos os dons necessários para o exercício do presbiterato são concedidos àqueles que chamados para o governo da Igreja de Cristo.

1. O dom de liderança/governo

2. O dom de pastor

3. O dom de administração

4. O dom de mestre

(fazer um gráfico)

A vocação para este ministério


O apóstolo Paulo expressa que “se alguém aspira ao episcopado, excelente obra almeja” (1 Tm 3:1).

A vocação para o ofício não ocorre através de uma nova revelação especial.
 Mas podemos ter a certeza da vocação para o ofício através de indicações providenciais dadas por Deus. Louis Berkhof sugere três evidências de alguém que é vocacionado:

1. A consciência de estar sendo impelido a alguma tarefa especial no reino de Deus, por amor a Deus e Sua causa.

2. A convicção que o individuo tem de que está, pelo menos em certa medida, intelectual e espiritualmente qualificado para o ofício em vista.

3. A experiência de que, evidentemente, Deus está pavimentando o caminho que leva à meta.

A vocação é confirmada com os dons que foram concedidos para a realização da

tarefa de supervisionar. Não existe o “dom de presbítero”, mas existem dons que identificam um futuro presbítero. Ninguém é vocacionado sem antes ser capacitado a obedecer, por isso, os dons antecedem ao chamado. Herman Ridderbos observa que

o carisma [dom] tende a conduzir ao ofício, e o ofício não pode existir sem o carisma. Não se deve negar, ao mesmo tempo, que havia um desenvolvimento para assumir a posição de oficial, o que é completamente natural, tanto que se pode ver o assunto a partir da perspectiva do carisma como do ofício. Da perspectiva do carisma, pode-se dizer que certas qualidades outorgadas pelo Espírito qualificam as pessoas para destacar-se em determinada área. Estas pessoas eram reconhecidas e designadas como funcionários oficiais presbíteros-bispos.


O presbítero necessita da convicção pessoal desta vocação para realizar o seu 

ministério. O ofício é uma honra dentro da igreja, todavia, há o grande peso da responsabilidade contido nela. Herman Hoeksema observa que “a consciência deste chamado é necessário para se manter firme contra toda oposição dos de dentro e dos de fora, tanto na congregação como no mundo.”

O ofício reconhecido pela Igreja


Embora a Igreja Católica Romana tenha corrompido os ofícios eclesiásticos, formando um ritualismo e hierarquia episcopal forjado pelos longos séculos de tradição, não podemos crer que a Igreja Primitiva não tenha exercido o conceito de ofício na sua origem. Desde cedo a Igreja praticava o ato público de escolher os seus oficiais. Através do consentimento da Igreja local, e a confirmação das mãos dos demais líderes da Igreja, os apóstolos e os presbíteros, investindo-o no exercício autorizado entre o povo de Deus.

O que caracteriza o ofício é o ministério [serviço] de liderança masculina dentro da igreja, no desempenho de um mandato aos que dotados e chamados pelo Espírito, são separados para governar os demais membros do Corpo de Cristo. É importante lembrarmos que os oficiais “não recebem o seu poder e autoridade dos membros da igreja, quando são votados neste ofício por eles, mas eles recebem a sua autoridade para exercer o seu ofício somente de Cristo.”
 A igreja não transfere autoridade aos presbíteros, apenas reconhece neles os dons necessários e a vocação para o exercício do ofício. Estes homens recebem a sua autoridade exclusivamente da Escritura Sagrada, do Espírito Santo e de Cristo, como o Senhor da Igreja.
A classificação do ofício

Aceitamos um ofício e duas classes de presbíteros. Todavia, existe a discussão e prática entre as igrejas presbiterianas/reformadas, se há dois, ou três ofícios? A questão é se o pastor é um ofício distinto do ofício de presbítero. (vide* Kuiper, El Cuerpo de Cristo). Desde o inicio da Reforma calvinista um expressivo número de teólogos defenderam que o ofício de presbítero é distinto do ofício de pastor.

O Novo Testamento menciona dois tipos de presbíteros. Ronald Hanko observa que

a Escritura faz a distinção entre presbíteros regentes (1 Tm 3:4-5; 1 Tm 5:17) e presbíteros docentes (1 Pe 5:1). Todavia, isto não significa que um seja superior ao outro. Como estas passagens demonstram, não há uma distinção absoluta entre estes ofícios. Presbíteros regentes também devem ser capazes de ensinar (1 Tm 3:2), e presbíteros docentes “que se afadigam na palavra e no ensino” também governam (1 Tm 5:17).

Estamos cometendo uma incoerência na prática da ordenação. Se cremos que o presbiterato é um só ofício divergindo apenas em função entre docente e regente, então, porque realizar a [re]ordenação de pastores [presbíteros docentes] que foram ordenados presbíteros regentes? Certamente a consagração do presbítero ao ministério da pregação da Palavra é um momento de singular importância, mas não podemos agir inconsistentemente [re]ordenando-o.

A relação entre presbíteros docentes e presbíteros regentes


O pastor, ou presbítero docente, sempre será o presidente do Conselho. Os presbíteros regentes são auxiliadores do pastor.
Todos os presbíteros são pastores


Os presbíteros são pastores no meio do povo de Deus. O apóstolo Pedro nos exorta “pastoreai o rebanho de Deus que há entre vós” (1 Pe 5:1, ARA). Não devemos ser ditadores, mas líderes chamados por Deus para servir os servos de Cristo. O texto é claro ao declarar que não estamos sobre as ovelhas, mas entre elas. De igual modo, afirma o apóstolo Paulo “atendei por vós e por todo o rebanho sobre o qual o Espírito Santo vos constituiu bispos [supervisores], para pastoreardes a Igreja de Deus, a qual ele comprou com o seu próprio sangue” (At 20:28). J.I. Packer comenta que “o papel pastoral dos presbíteros requer caráter cristão amadurecido e estável e uma vida pessoal bem ordenada (1 Tm 3:1-7; Tt 1:5-9). Sinceridade e fidelidade no ministério do presbiterato serão recompensadas (Hb 13:17; 1 Pe 5:4; 1 Tm 4:7-8).”

Visamos à edificação de famílias estruturadas na Palavra de Deus. 

O princípio da representatividade

Um é suficiente para representar o todo.

Adão foi o cabeça de toda a raça humana (Rm 5:12-19; 1 Co 15:22).

1. A representatividade no Antigo Testamento
Adão, Noé, Abraão, Moisés (Ex 20:18-21), os sacerdotes, os reis

Exemplo: pecado de Acã (Js 7:24-25)

2. A representatividade no Novo Testamento
Cristo (Rm 5:12-21). Ele é a cabeça porque conquistou pelos seus méritos.

Apóstolos (At 2:42-43)

A representatividade do presbítero


O oficial deve representar nas decisões do Conselho as preocupações, os anseios e as necessidades da igreja que o elegeu. Isto não significa que o presbítero deva se rebaixar a excessos que desfigurem o seu cargo e a dignidade o seu ofício, fazendo-se mero partidário da situação, ou tornando-se característica oposição ao pastor. O povo tem o direito de determinar quem serão eles, e ao escolher os presbíteros a igreja elege àqueles que estarão em todos os concílios da nossa denominação, bem como na sociedade representando toda a comunidade. 


Como representantes os presbíteros têm que agir em nome de outros. Certamente, nem todo cristão e membro de uma igreja local está qualificado para resolver casos judiciais complexos e intensas controvérsias doutrinárias. Entretanto, homens qualificados são escolhidos pela comunidade para exercer a autoridade de Cristo por toda a igreja. 


O presbítero quando escolhido pelo Conselho, e enviado para participar das reuniões do presbitério, torna-se representante da sua igreja neste concílio superior.

III. As qualificações do presbítero
Deus dota homens comuns com dons para se tornarem modelos do Seu rebanho.

A qualificação pessoal

1. Homem
: liderança masculina como princípio de autoridade.
2. Boa reputação: exerce bom testemunho.
3. Sábio: sabe tomar decisões com discernimento e conhecimento de causa.
4. Respeitável: tem o respeito da sua família, da igreja e na sociedade.
5. Honrado de palavra: não mentiroso, mas responsável no que fala.
6. Experiente: possuí maturidade e bom senso.
A qualificação doutrinária

1. Maneja bem a Palavra da verdade: convicto conhecedor no quer crê.
2. Conserva o mistério da fé: sustém e apega-se a doutrina firmemente.
3. Defensor da sã doutrina: sabe expor a razão da sua fé.
A qualificação espiritual

1. Cheio do Espírito Santo: frutos do Espírito amadurecidos e perceptíveis.
2. Irrepreensível: inculpável, sem motivo para ser acusado.
3. Sensibilidade e dom pastoral: atento observador das necessidades dos membros da igreja.
4. Piedoso: vida de oração e intimidade com Deus.
A qualificação familiar

1. Marido de uma só mulher: um modelo de singular afeição e fidelidade à sua esposa.

2. Governe bem os seus próprios filhos: recebe o respeito e obediência dos filhos.
3. Governe bem a própria casa: administra as finanças, e o relacionamento familiar harmonicamente.
Defeitos a evitar

1. Não dado ao vinho: não viciado em bebidas alcoólicas.

2. Irascível: rápido em irar-se, explosivamente furioso, facilmente irritável.
3. Espancador: violento fisicamente.
4. Cobiçoso: ambicioso, ou materialista.
5. Soberbo: orgulhoso, pedante, auto-suficiente.
6. Amigo de contendas: provocador de discussões, inclinado à polêmica.
IV. A escolha dos presbíteros

Antes da ordenação deve-se verificar a vocação divina, a eleição da assembléia e o exame doutrinário. Todavia, o candidato ao presbiterato deve ter outras características que tornarão vigoroso o exercício do seu ofício.

A piedade é requisito indispensável para o exercício do ofício de presbítero. Os líderes da igreja devem saber administra-la, porque ela é uma instituição, mas devem saber nutrir e lidera-la para um crescimento saudável, que ocorre não apenas com decisões tomadas na sala do Conselho, mas com a piedade. Uma igreja saudável cresce com santidade. John Murray observa que “antes de tudo, a piedade é o primeiro requisito, mas nem todo homem piedoso é dotado com os dons requeridos para o ofício na igreja.”


O aspirante ao ofício de presbítero deve ser alguém que tenha experiência administrativa. Embora não tenha que ser uma pessoa madura de idade, é indispensável que tenha maturidade na sua liderança. A igreja é uma sociedade, e com todos os problemas comuns de uma sociedade, como os de manutenção, de ordem, de disciplina, de relacionamentos e de expansão. 

O presbítero F. Martins afirma que os presbíteros devem possuir habilidades especiais para o convívio com o rebanho. Estes habilidades devem ser verificadas pelo Conselho e pela igreja na indicação do candidato ao ofício, pois, não adiantará exigir do individuo após eleito, se ele não os tem. Será apresentado abaixo um resumo destas virtudes:

1. Ser trabalhador. O presbítero não pode ser alguém conhecido pela preguiça, ou negligência com o seu sustento familiar.

2. Ser acessível. “É preciso entrar nas recamaras das almas para conhecê-las, consola-las, e alimenta-las. É preciso conversar, para ouvir, compreender e corrigir. É preciso confraternizar, para amar e servir.”

3. Ter habilidade no trato. A diplomacia e ternura no modo de tratar as pessoas são indispensáveis na área das relações públicas, sendo o convívio da comunidade cristã um ambiente onde o amor de Cristo impera.

4. Atitudes precisas. O presbítero tem de ser preciso no falar, no fazer, no defender, no denunciar, no prometer, e no cumprir.

5. Ser fiel. “O presbítero não pode oscilar no depoimento (Pv 14:15), nas contas (Mt 25:31), na contribuição (Sl 66:13), no lar (1 Co 7:1-5), nas mínimas coisas (Lc 16:10). Quem não é fiel, frauda e defrauda; como ser bom, assim, no ministério do Senhor? Que confiança pode merecer da parte dos membros de uma comunidade quem vive torcendo os caminhos?”

6. Ser ativo. Freqüente na participação das reuniões da igreja, ativo nos deveres dos cargos, e prática das qualidades pessoais e familiares, e produtivo nas funções do seu ofício (vide* As funções do presbítero).

7. Ser prudente. A prudência evita que se decida sem o devido conhecimento prévio e confirmado da causa discutida. Sabemos que o prudente é um homem que esmaga os seus impulsos (Pv 16:21). “O convívio com pessoas de características variadas, com padrões espirituais que diferem de individuo para individuo, com educações, com culturas, com posições, com condições sociais, e financeiras de todos os matizes (que assim se constituem as sociedades das nossas igrejas em toda parte), exige do presbítero muita cautela, muita prudência nos e nas atitudes.”

V. As funções dos presbíteros


As funções atribuídas aos presbíteros aqui descritas não são exaustivas. Elas mencionam o que o presbítero deve ser e fazer, mas ele não pode se limitar a elas. Todos os presbíteros devem exercer o seu ofício em conformidade com a diversidade dos dons de cada um, e discernindo segundo a necessidade da Igreja. A vitalidade da igreja depende muito da operosidade dos presbíteros.


Uma palavra grega usada para se referir ao ofício de presbítero é episcopos. Sabemos que “o uso no N.T., em referência aos líderes, parece ser menos técnica do que uma tradução como ‘bispo’ sugeriria; daí, superintendente, ou supervisor At 20:28; Fp 1:1; 1 Tm 3:2; Tt 1:7.”
 O presbítero tem a responsabilidade de supervisionar a igreja que o escolheu para ser o seu líder. Louis Berkhof afirma que “claramente se vê que estes oficiais detinham a superintendência do rebanho que fora entregue aos seus cuidados. Eles tinham que abastecê-lo, governá-lo e protegê-lo, como sendo a própria família de Deus.”


A responsabilidade dos presbíteros de supervisão não se limita aos membros da igreja. Os presbíteros devem supervisionar o seu pastor. R.B. Kuiper observa que

um dos seus mais solenes deveres é vigiar a vida e o trabalho do pastor. Se o pastor não leva uma vida exemplar os presbíteros regentes da igreja devem chamar-lhe a atenção, e corrigi-lo. Se não é tão diligente em sua obra pastoral como deveria sê-lo, devem estimulá-lo para que tenha maior zelo. Se a falta de paixão que deve caracterizar a pregação da Palavra de Deus, os presbíteros regentes devem dar os passos necessários para ajudá-lo a superar tal defeito. E, se a pregação do pastor, em qualquer assunto de maior ou menor importância, não está de acordo com a Escritura, os presbíteros não devem descansar até que o mal tenha sido resolvido.


Os presbíteros devem oferecer liberdade e recursos para que o seu pastor desenvolva-se e possa oferecer mais ao rebanho. Incentivando pelo custeio de cursos, congressos, ou livros.

A autoridade do presbítero
A autoridade dos governadores é puramente ministerial e declarativa. Cada função do Conselho, como o ensino, a admoestação, governo e o exercício da disciplina, devem fundamentar-se na Palavra de Deus. Os presbíteros não possuem autoridade inerente. Não possuem o direito de impor as suas opiniões pessoais, preferências, filosofias sobre o culto, a doutrina, ou o governo da igreja, antes, devem examinar e extrair das Escrituras os padrões e princípios estabelecidos por Deus.

A autoridade do presbítero procede de:

1. A autoridade de Cristo como cabeça da Igreja.

2. Submissão à Cristo como o Senhor da Igreja.

3. A obediência e fidelidade à Escritura Sagrada como única regra de fé e prática.

4. Uma vida de santidade pessoal e familiar.

5. O exercício responsável da sua vocação e dos seus dons segundo o seu chamado.
As funções pastorais

1. Visitar os membros menos assíduos às reuniões da igreja;

2. Resolver os desentendimentos entre os membros;

3. Instar os disciplinados ao sincero arrependimento;

4. Orar por/com todas as famílias da igreja;

5. Consolar os aflitos e necessitados;

6. Supervisionar o bom andamento das atividades da igreja;

7. Exortar aos pais que tragam os seus filhos ao batismo;

8. Ser um pacificador em assuntos controversos;

9. Lembrar aos membros da sua fidelidade com os dízimos e ofertas;

10. Dar assistência e/ou liderar as congregações (quando houver);

11. Auxiliar na distribuição da Ceia do Senhor.

As funções doutrinárias


Os presbíteros em nosso sistema de governo têm a responsabilidade de guardarem a doutrina da corrupção. (1 Tm 3:16; Tt 2:7-8).

1. Conhecer o sistema e doutrinas presbiterianas;

2. Zelar pela fidelidade e pureza doutrinária da igreja;

3. Avaliar a qualificação doutrinária do pastor;
4. Examinar os candidatos ao rol de membros da igreja;

5. Discernir os novos “movimentos” que os membros estejam se envolvendo;

As funções administrativas (indivíduo)

1. Representar as necessidades dos membros nas reuniões do Conselho;

2. Zelar para que as decisões do Conselho sejam cumpridas pela igreja;

3. Lembrar os membros dos seus deveres e privilégios;

4. Acompanhar o funcionamento das sociedades e ministérios da igreja;

5. Elaborar propostas e projetos para a edificação da igreja.

As funções administrativas (concílio)

1. Reunir periodicamente para decidir sobre o bem estar da igreja;

2. Divulgar na igreja local as decisões dos concílios superiores (presbitérios, sínodo, Supremo Concílio, ou Assembléia Geral);

3. Avaliar candidatos ao batismo e profissão de fé;

4. Participar na aplicação da disciplina bíblica para que atinja a sua finalidade;

5. Analisar se a Junta Diaconal está realizando as suas atribuições;

6. Acompanhar o bom andamento das sociedades internas e ministérios da igreja;

7. Avaliar para o envio ao presbitério os candidatos ao sagrado ministério pastoral;

8. Participar da ordenação e instalação de novos pastores e presbíteros;

9. Representar a igreja local nos concílios superiores.

VI. Os perigos que cercam o ofício de presbítero

Orgulho: pecado fatal

A Escritura nos adverte que o candidato ao ofício de presbítero não deve ser novo na fé para que não se ensoberbeça (1 Tm 3:6). O fato de sermos supervisores (episcopos) do rebanho de Deus, não significa que estamos acima deles, como que numa posição de superioridade e de privilégios, que poderia ser identificado como sendo um “alto clero”. O orgulho é a disposição de mostrarmos uma condição superior àquilo que realmente somos. Por mais capazes que sejamos, nunca poderemos nos esquecer que Deus nos fez servos. Por isso, no Antigo Testamento a palavra hebraica para orgulho realça a altivez ilusória da pecador, e no Novo Testamento, a palavra grega refere-se ao engano de olhar por cima dos demais, considerando-se superior aos outros.

Esta disposição transforma-se em pensamentos, motivações, sentimentos e finalmente concretiza-se em comportamento. É interessante como este pecado é tão comum em todo ser humano, e ao mesmo tão prazeiroso, e tão difícil de ser reconhecido em si mesmo. Mas, é precisamente por causa do próprio orgulho, é que ele se esconde, somos motivados pelo sentimento de auto-preservação. O orgulho é sujo demais para aparecer manchando a nossa tão ilustre imagem! C.S. Lewis observa que “o orgulho é um câncer espiritual: devora toda possibilidade de amor, de contentamento ou até mesmo de senso comum.”
 Estas três virtudes [o amor, contentamento e o senso comum] são indispensáveis para a liderança cristã.
Em seu ofício de governo os presbíteros não podem se iludir pensando que se tornaram intocáveis. O Conselho não possui “imunidade parlamentar” diante da justiça de Deus. John Murray comenta que

é na igreja que a supervisão é exercida. Existe aqui uma sutil e necessária distinção. Enquanto a supervisão é sobre a igreja, ela não está acima de algo da qual os presbíteros se isentam. Os presbíteros não são senhores sobre a herança do Senhor; eles mesmos fazem parte do rebanho e devem ser exemplos para ele. A Escritura tem um modo singular de enfatizar a unidade e diversidade, e neste caso, a diversidade que reside no exercício do governo é mantida na mesma proporção em que lembramos que os presbíteros também são sujeitos ao governo que eles exercem sobre outros. Presbíteros são membros do corpo de Cristo e estão sujeitos à mesma espécie de governo da qual eles são administradores.

O resultado final do pecado que ostenta, e que nos ilude com uma pseudo-elevação [altivez] será uma vergonhosa queda. Os efeitos do orgulho são: engano do coração [Jr 49:16]; endurecimento da mente para a verdade [Dn 5:20]; produção da inimizade [Pv 13:10]; leva à auto-destruição [Pv 16:18; 2 Sm 17:23]; esgota as energias, porque o esforço de manter o orgulho é demasiado difícil para ostentá-lo de forma permanente [Sl 131]. A Palavra de Deus diz que ele resiste ao soberbo [Tg 4:6].

A cura para o orgulho não está na maturidade obtida com os anos. Não é recomendado que o neófito se torne presbítero, para que não corra o perigo de tornar-se soberbo (1 Tm 3:6), mas, a altivez não é vencida pelo acúmulo do conhecimento, ou das experiências, mas, somente com o quebrantamento produzido pelo Espírito do Senhor. A Escritura Sagrada ordena-nos humilhai-vos na presença do Senhor, e ele vos exaltará [Tg 4:10]. Noutro lugar, Tiago disse: “meus irmãos, não vos torneis, muitos de vós, mestres, sabendo que receberemos maior condenação” (Tg 3:1), e Jesus declarou que: “a todo aquele que muito é dado, muito lhe será cobrado; e ao que muito se lhe confia, mais ainda se lhe exigirá” (Lc 12:48).
Agindo como donos da igreja: autoritarismo

Fazer exegese em 3 Jo vs. 9-12


É possível que alguns presbíteros

tirando proveito do ofício, os regentes da igreja têm perpetrado horrores indizíveis, escravizando as almas dos homens. Há aqueles que têm lutado mais para dominar a igreja do que os ditadores desejariam governar sobre os corpos e as fortunas dos homens; contudo, estes líderes de igreja desejam governar do mesmo modo as almas dos homens.

Somos todos passíveis de sermos corrompidos pelo poder. John Stott observa que “foi Lord Acton, um político inglês do século 19, amigo e conselheiro do primeiro-ministro William Gladstone, que compôs a máxima: ‘o poder tende a corromper; mas o poder absoluto corrompe absolutamente.’”
 Ninguém está livre desta sutil, porém corrosiva tentação, a não ser que tenhamos sempre em mente que somos servos dos servos de Cristo (Jo 13:12-20).

Quando se esquece do propósito da lei: Legalismo

A estrutura da instituição é necessária para exista ordem, todavia, não podemos fazer dela um fim em si mesmo.

Ativismo ou produtividade?

Nunca abandonar a ordem de valores.


Produtivo não é o mesmo que ser agitado.

Uma sensibilidade desnecessária


É inevitável que nos escandalizemos com o pecado dentro da igreja. Mas não podemos ter uma sensibilidade que nos fragilize a fé. 

Decepção com o lado feio da igreja local. (vide* Philip Yancey). 

O nosso trabalho não significa maquiar os defeitos da igreja, mas de tratá-los.
A prática devocional: homens de Deus ou executivos?

É indispensável pensarmos neste tema tão importante para a liderança da nossa igreja. Embora a igreja local tenha uma organização estrutural, e exija burocracias, nunca poderemos esquecer que ela é antes de tudo o Corpo de Cristo. O que mantém a igreja local viva e saudável não é a sua administração impecável e eficaz, mas a qualidade de relacionamentos entre os membros e a sua servil obediência à Cristo.


Devemos temer ser confundidos com meros executivos. Administramos o patrimônio da igreja, decidimos acerca das aplicações financeiras, planejamos a aquisição, construções e reformas de imóveis, mas estas são tarefas periféricas do nosso real chamado de servos. Servimos o povo e ao reino de Deus. Somos servos ordenados com este sublime propósito. Nunca devemos nos esquecer que: pessoas são mais importantes do que coisas.


Cuidando do próprio coração (Lucas 5:15-16). Necessitamos da oração e o diligente estudo da Palavra de Deus.
Devemos planejar todas as atividades mirando a glória de Deus e a produção de um ambiente no amor de Cristo onde o evangelho é pregado com fidelidade.
VII. A importância dos presbíteros

Dean Allen, importância dos presbíteros, Fé para hoje, nº 22, 2004.


Quando um pastor contaminado com doutrina estranha se torna líder da igreja local, é dever dos presbíteros proteger a igreja deste perigo. Primeiramente, devem repreender o ministro de sua infidelidade doutrinária, e quebrar os votos de ordenação, quanto à sua fidelidade aos padrões de Westminster. Caso permaneça no erro, os presbíteros devem comunicar ao presbitério, encaminhando para que o caso seja resolvido no concílio superior.

Os presbíteros que desconhecem a teologia reformada, e relaxam no exercício da disciplina, comprometem a pureza da comunidade, e a igreja normalmente seguirá o caminho do pragmatismo, e estará aberta aos movimentos de estranhas doutrinas. São estes oficiais responsáveis de supervisionar a saúde moral e doutrinária, sob os seus cuidados estão famílias que confiam na sua liderança. 

A honra do presbítero

O presbítero emérito

O Ofício de Diácono

I. O ensino bíblico acerca do diácono

A definição do ofício diaconato


O substantivo diácono procede da palavra grega diakonós. Esta palavra ocorre 29 vezes no Novo Testamento, podendo significar:

a)servo         Mt 20:26; 22:13; Mc 9:35

b)garçom     Jo 2:5,9

c)ministro    Rm 13:4

d)auxiliar      2 Co 6:4; Ef 6:21; Cl 1:23,25; 1 Tm 4:6

e)oficial        Fp 1:1; 1 Tm 3:8,12


O lexicógrafo J.H. Thayer define esta palavra como “aquele que executa as ordens de outro como um servo, atendente, ou ministro.”
 Noutro lugar ele nos fornece outra definição mais completa como sendo “aquele que em virtude do ofício designado pela igreja, auxilia aos pobres, recebendo e distribuindo o dinheiro, que para este fim é coletado.”
 Todavia, esta definição segue a prática da Igreja em seus primeiros séculos. A estrutura da nossa denominação embora não negue a responsabilidade do diaconato de exercer a assistência social, não recomenda nem estimula o seu manuseio financeiro deixando este para o Conselho. A definição de Thayer demonstra alguma deficiência e limitação do ofício do diácono.

Notemos ainda que, segundo William D. Mounce o verbo grego diakonéo significa “atender, cuidar, servir Mt 8:15; Mc 1:31; Lc 4:39; [...] ministrar, ajudar, dar assistência ou suplicar pelo indispensável à vida, providenciar os meios para se viver Mt 4:11; Mt 27:55; Mc 1:13; Mc 15:41; Lc 8:3.”
 Esta definição é preferível por mostrar-se mais satisfatória as necessidades da Igreja.
A origem dos diáconos no Novo Testamento

Encontramos a narrativa histórica da origem do diaconato em At 6:1-6. Alguns estudiosos, entretanto, negam que esta passagem se refira à origem do ofício, alegando o fato de não haver menção da palavra “diácono” no texto. Todavia, podemos crer que esta passagem seja a narrativa da instituição do diaconato levando em consideração os seguintes argumentos que Louis Berkhof apresenta:
1. O nome diakonoi que, antes do evento narrado em Atos 6, era sempre empregado no sentido geral de servo ou servidor, subseqüentemente começou a ser empregado como designativo daqueles que se dedicavam às obras de misericórdia e caridade, e, com o tempo, veio a ser usado exclusivamente neste sentido. A única razão que se pode atribuir a isto acha-se em Atos 6. 
2. Os sete homens ali mencionados foram encarregados da tarefa de distribuir bem as dádivas trazidas para as agapae (festas de amor cristão), ministério que noutras partes é particularmente descrito pela palavra diakonia, At 11:29; m 12:7; 2 Co 8:4; 9:1,12-13; Ap 2:19. 
3. Os requisitos para o ofício, como são mencionados em Atos 6, são muitos exigentes, e nesse aspecto, concordam com as exigências mencionadas em 1 Tm 3:8-10. (4) Muito pouco se pode dizer em favor da acariciada idéia de alguns críticos de que o diaconato só foi desenvolvido mais tarde, mais ou menos na época do aparecimento do ofício episcopal.


A tradição cristã reconheceu nesta decisão apostólica a origem do diaconato: 

1. Irineu de Lião (130-200 d.C.) em seu livro “Contra as Heresias” 1:26; 3:12; 4:15.
2. Cipriano (200-258 d.C.) em suas “Epístolas” 3:3.
3. Eusébio de Cesaréia (260-340 d.C.) declara em sua “História Eclesiástica” que ali “foram igualmente destacados pelos apóstolos, com oração e imposição de mãos, homens aprovados para o ofício de diáconos, para o serviço público”.
 

Mesmo numa leitura artificial da passagem de At 6:1-6 é possível verificar um problema de omissão na “mesa das viúvas dos gentios”. Esta omissão certamente não era proposital, pois os apóstolos sendo apenas “os doze” não podiam suprir todos os novos convertidos no ministério de ensino da Palavra de Deus, e ao mesmo tempo “servindo as mesas”. Há pelo menos quatro motivos que podemos enumerar para a instituição do diaconato:

1. Para evitar a desordem nos relacionamentos da Igreja. Surgia o grave problema da murmuração.

2. Para evitar que houvesse partidos dentro da Igreja. A omissão às mesas das viúvas enfatizava as diferenças entre o grupo dos judeus helênicos e judeus palestinos.
3. Para evitar a injustiça na distribuição de alimentos e donativos aos necessitados.
4. Para que os mestres da Palavra sejam dedicados no ensino da mesma. É importante observarmos que os apóstolos não estavam rejeitando o “servir às mesas das viúvas”. John R. W. Stott faz uma importante contribuição ao entendimento deste assunto ao dizer que “não há aqui nenhuma sugestão de que os apóstolos considerassem a obra social inferior à obra pastoral, ou de que a achassem pouco digna para eles. Era apenas uma questão de chamado. Eles não poderiam ser desviados de sua tarefa prioritária”.


Charles R. Erdman sugere algumas idéias sobre a necessidade do diaconato na Igreja Cristã. Vejamos que

(1) É dever óbvio da Igreja, em toda parte, provar às necessidades dos seus membros. (2) Essa provisão exige clarividência e cautela, para que os que mais precisam não sejam omitidos. (3) A administração de tais socorros precisa incluir contato e simpatia pessoais. Não é coisa que se deva fazer mecanicamente, ou porque seja praxe. São socorros que devem resultar em conforto espiritual e, se possível, devem levar as pessoas a ficar em condições de poder dispensá-los mais adiante. (4) Esse trabalho requer a designação de oficiais especializados. “O ministro” deve ser desembaraçado das particularidades que cercam o levantamento e a aplicação de dinheiro entre os membros de sua Igreja. (5) Ao ministro se deve permitir que se empregue seu tempo no estudo, na prédica e na oração. (6) O socorro dos pobres, ou seja a assistência social, de qualquer que seja a natureza, jamais deve tomar o lugar do esforço evangelístico. (7) Na Igreja todos os seus oficiais são “ministros” ou “servos”, na verdadeira acepção do termo; não são dominadores. E qualquer que seja a forma do serviço, devem procurar fazer dele um meio de testemunhar de Cristo, o que aliás vem sugerido nos episódios de Estevão e Filipe, dois diáconos cujo testemunho constitui uma parte significativa da história que se segue imediatamente.
 

II. As qualificações para o diaconato

Os dons necessários

A vocação para este ministério

Qualificação pessoal

1. Homens                               At 6:3

2. Boa reputação                      At 6:3

3. Sábios                                  At 6:3

4. Respeitáveis                         1 Tm 3:8

5. Honrados de palavra           1 Tm 3:8

6. Sem vícios                           1 Tm 3:8

7. Não cobiçosos                     1 Tm 3:8

8. Experientes                         1 Tm 3:10

Qualificação doutrinária


O candidato ao ofício de diácono deve concordar com o sistema doutrinário.

1. Conserva o mistério da fé   1 Tm 3:9 

Qualificação espiritual
1. Cheios do Espírito Santo    At 6:3

2. Irrepreensíveis                    1 Tm 3:10

Qualificação familiar

1. Marido de uma só mulher                    1 Tm 3:12

2. Governe bem os seus próprios filhos   1 Tm 3:12

3. Governe bem a própria casa                1 Tm 3:12

III. Funções do diácono

Função para as reuniões de culto
1. Antes das reuniões da igreja

· verificar se tudo está em ordem no templo

· púlpito e cadeiras atrás do púlpito em número suficiente
· água potável para o pregador ou palestrante
· bancos em ordem e em número suficiente
· preparar os elementos para o Batismo e Santa Ceia

· Bíblias e hinários para os visitantes

· berçário disponível

· receber os visitantes e indicar-lhes lugares

· convidar para entrar os que tem costume de ficar esperando fora do templo.

2. Durante as reuniões da igreja

· observar a ventilação do ar condicionado
· atender à qualquer necessidade no púlpito 

· ficar atento à porta, atento à todos os acontecimentos

· conduzir ao berçário mães com bebês chorando

· ajudar os membros que chegam atrasados para entrar com o mínimo de perturbação possível
· levar os visitantes à um banco desocupado

· evitar que crianças fiquem andando dentro do templo

· resolver qualquer inconveniência fora ou dentro do templo
· estar atento aos veículos no pátio da igreja
3. Depois das reuniões da igreja

· agradecer aos visitantes pela sua presença

· guardar os objetos do Batismo e Santa Ceia

· entregar as ofertas ao tesoureiro

· fechar o templo

Função de assistência social

1. Visitas aos carentes e enfermos, especialmente os membros da igreja;

2. Cuidar, em especial, das viúvas e dos órfãos da igreja;
3. Levar alimento, remédio, roupa, etc.;
4. Oração com/pelos enfermos e necessitados;
5. Aconselhamento quando necessário e possível.
Função administrativa
1. Levantar ofertas especiais para causas e necessidades específicas (cesta básica, oferta, roupas).

2. Verificar a limpeza realizada das dependências do templo.

3. Cuidar pela manutenção dos utensílios do templo:
· bancos quebrados

· fechaduras que não funcionam

· goteiras do telhado
· qualidade do forro
· vidraças quebradas

· funcionamento da instalação elétrica: lâmpadas em reserva

IV. A doutrina da ordenação

A ordenação não é um sacramento. Ela não confere nenhuma graça invisível ao ordenado, mas é uma nomeação e consagração de um indivíduo comum no meio da igreja separando e investindo-o de responsabilidades e honras para o exercício de um cargo de liderança. Charles Hodge declara que “a ordenação é a solene expressão do julgamento da igreja, mediante daqueles que foram designados para comunicar tal julgamento, de que o candidato é verdadeiramente vocacionado por Deus para tomar parte neste ministério, com isso autenticando para o chamamento divino.”

A Comissão dos teólogos da Assembléia de Westminster definiu ordenação como sendo “o ato solene de chamar publicamente um oficial, em que os presbíteros da igreja, em nome de Cristo, e para a igreja, por um sinal visível, designam a pessoa, e ratificam a sua dedicação para o seu ofício; com oração e abençoando os seus dons para a ministração.”
 
O sistema presbiteriano não reconhece nenhum tipo de ordem sacra. A Igreja Católica Apostólica Romana adota a ordenação como um dos seus sete sacramentos. 
 O teólogo católico Franz-Josef Nocke declara que

a imposição das mãos e oração são realizadas na convicção de que nessa atuação da Igreja atua o próprio Cristo: ele próprio toma o candidato à consagração a seu serviço, ele próprio lhe concede seu Espírito. Por isso, visto que no sinal realizador da Igreja o próprio Cristo realiza sua efetiva presença, a ordenação é chamada de sacramento. A consagração sacerdotal é o sacramento do comissionamento e da concessão do Espírito para esse serviço.

Não é necessário que o candidato ao ofício de presbítero seja ordenado diácono, como se o diaconato fosse uma ordem inferior antecedente. O ofício de diácono não é pré-requisito para o presbiterato.

A ordenação não é um ato de promover um sobre os demais, por não reconhecermos um sistema hierárquico de governo, mas, sendo conciliares, entendemos que o presbítero é um entre iguais. Ele é separado para servir, e não para ser servido. O seu serviço é liderar.

A imposição das mãos
1. A imposição de mãos no Antigo Testamento


A “mão” na Escritura tem um símbolo de poder ou autoridade. Quando a Bíblia fala da “mão do Senhor” ela se refere ao seu poder de abençoar ou amaldiçoar (Gn 48:13-14; Ex 9:33; 1 Rs 11:2; Sl 28:2).

2. A imposição de mãos no Novo Testamento


No Novo Testamento encontramos o registro de quatro modos diferentes de impor as mãos: 1) Cristo expressando a sua benção sobre alguém (Mt 19:15; Mc 10:16); 2) na cura de enfermos (Mc 16:18; At 28:8); 3) conferindo miraculosas dádivas do Espírito Santo (At 8:17; 19:6); e, 4) em solenemente separar homens para exercer um ofício específico (At 6:6; 13:3).

A imposição de mãos no ato da ordenação é tão simbólico quanto a água do batismo, e o pão com o vinho da Ceia do Senhor. No ritual da ordenação não há transmissão de dons, mas a consagração do dom, ou dons do ordenando para o serviço. Quando é mencionada a imposição das mãos do presbitério três verdades estão implícitas:

1. As mãos do presbitério representam as mãos de Deus.

2. As mãos do presbitério podem ser consideradas como sendo as mãos da Igreja.

3. As mãos do presbitério separam num ato simbólico de dedicação o ordenado para um serviço específico para Deus.

4. As mãos do presbitério reconhecem a autoridade para o serviço público de liderança na igreja.

Somente aqueles que sucedem por ordenação podem ordenar outro ao ofício de presbítero. Não existe “auto-ordenação”. Somente um oficial pode transferir a sua autoridade recebida a outro.

A orientação constitucional da IPB
Os concílios da Igreja Presbiteriana do Brasil seguem a seguinte prática da ordenação, baseada nos princípios abaixo:
1. Deve ter a vocação para o ofício (Rm 12:8)


A Constituição da IPB, no cap. VII. Seção 1ª, art.109 declara

Art.109 - Ninguém poderá exercer ofício na Igreja sem que seja regularmente eleito, ordenado e instalado no cargo por um concílio competente.

$1º - Ordenar é admitir uma pessoa vocacionada ao desempenho do ofício na Igreja de Deus, por imposição das mãos, segundo o exemplo apostólico e oração pelo concílio competente.

$2º - Instalar é investir a pessoa no cargo para que foi eleita e ordenada.

$3º - Sendo vários os ofícios eclesiásticos, ninguém poderá ser ordenado e instalado senão para o desempenho de um cargo definido.

2. Deve ser eleito pela assembléia da igreja local

A Constituição da IPB, no cap. VII. Seção 2ª, art.110-112 declara

Art.110 – Cabe à assembléia da Igreja local, quando o respectivo conselho julgar oportuno, eleger pastor efetivo, presbíteros e diáconos.

Art.111 – O Conselho convocará a assembléia da Igreja e determinará o número de oficiais que deverão ser eleitos, podendo sugerir nomes dos que lhe pareçam aptos para os cargos e baixará instruções para o bom andamento do pleito, com ordem e decência.

Art.112 – Só poderão votar e ser votados nas assembléias da Igreja local os membros em plena comunhão, cujos nomes estiverem no rol organizado pelo Conselho, observado o que estabelece o Art.13 e seus parágrafos.

3. Deve ser ordenado pelo Conselho da igreja local


A constituição da IPB, no cap. VII. Seção 3ª, Art.113-114 declara

Art.113 – Eleito alguém que aceite o cargo e, não havendo objeção do Conselho, designará este o lugar, dia e hora da ordenação e instalação, que serão realizadas perante a Igreja.

Art.114 – Só poderá ser ordenado e instalado quem, depois instruído, aceitar a doutrina, o governo e a disciplina da Igreja Presbiteriana do Brasil, devendo a Igreja prometer tributar-lhe honra e obediência no Senhor, segundo a Palavra de Deus e esta Constituição.

O cuidado na ordenação
A Palavra de Deus nos declara que a ordenação é realizada por oficiais autorizados por Deus e representantes da autoridade de Cristo (1 Tm 4:14). Por isso, o nosso Senhor exige que sejamos cuidadosos na ordenação dos oficiais. A Escritura nos adverte que “a ninguém imponhas precipitadamente as mãos” (1 Tm 5:22, ARA). Acerca desta passagem J.N.D. Kelly comenta que

o reconhecimento que os presbíteros são passíveis de cair na má conduta, e do julgamento terrível que os aguarda caso assim fizerem, sublinha a importância de usar cuidado e deliberação extremos quando se nomeia tais oficiais. Além disto, está de acordo com a preocupação de Paulo nas [epístolas] Pastorais o fato de ser muito desejável obter para o ministério homens de caráter firme e comprovado. (...) Uma razão sadia porque um pastor principal deve exercer prudência em ordenar é evitar a associação de si mesmo com os pecados de outrem. Ele poderia, com toda justiça, ser considerado até certo ponto responsável se o homem a quem ordenara com pressa imprópria se tornasse ocasião de escândalo. Longe de permitir que isto acontecesse, o líder cristão que é conclamado a julgar, e também a castigar outros, deve (conforme Paulo admoesta a Timóteo) conservar-se a si mesmo puro, i.é., sua própria vida deve estar absolutamente acima de repreensão.

Fazer exegese de “e, promovendo-lhes, em cada igreja, a eleição de presbíteros, depois de orar com jejuns, os encomendaram [ordenaram] ao Senhor em quem haviam crido” (At 14:23).

A fidelidade aos votos da ordenação

A.A. Hodge, Confissão Fé Comentada, pp. 389-397. 

O direito que a Igreja Presbiteriana tem de determinar as qualificações dos candidatos a cargos eclesiásticos e de requerer-lhes compromissos de fidelidade é constitucional, moral e bíblico. A Confissão de Fé de Westminster declara que

Quem vai prestar um juramento deve considerar refletidamente a gravidade de ato tão solene, e nada afirmar senão do que esteja plenamente persuadido ser a verdade, obrigando-se tão-somente por aquilo que é justo e bom, e que tem como tal, e por aquilo que pode e está resolvido a cumprir. É, porém, pecado recusar prestar juramento concernente a qualquer coisa justa e boa, que seja exigido pela autoridade legal.


A prática do 9º mandamento “não darás falso testemunho”. 
O pecado da reserva mental é uma prática comum em muitas situações onde o juramento é exigido. Reserva mental é o ato em que o indivíduo voluntariamente se limita a aceitar ou concordar, sem que seja por completo, mantendo algumas reservas, sem revelá-las aos seus inquiridores. Não é necessário dizer que esta atitude é pecaminosa, faltando com a transparência, e divorciando a palavra da disposição do coração. A Confissão de Fé de Westminster declara que

O juramento deve ser prestado conforme o sentido comum e claro das palavras, sem equívoco ou reserva mental. Não pode obrigar a pecar; mas, sendo prestado com referência a qualquer coisa não pecaminosa, obriga ao cumprimento, mesmo com prejuízo de quem jura. Não deve ser violado, ainda que feito a hereges ou infiéis.

Há outra situação onde o que jura também falha em seu juramento.
 É possível que embora seja sincero em sua disposição em concordar com o que está declarando, mas esteja mentindo por não conhecer ou não entender as implicações de seu juramento. Esta prática não é menos pecado do que a desonesta reserva mental. Pois, como posso dizer que creio num sistema doutrinário que ignoro, ou não entendo? Ao participar de um grupo é indispensável que eu saiba o que ele crê.
Os votos da ordenação
O Manual de Culto da Igreja Presbiteriana do Brasil orienta quais as perguntas constitucionais devem ser feitas para a ordenação e investidura do aspirante aos ofícios. Segue a citação:

1. Perguntas Constitucionais aos candidatos ao ofício de presbítero

1. Crê que as Escrituras do Antigo e Novo Testamento são a Palavra de Deus, e que esta Palavra é a única regra de fé e prática?

2. Recebe e adota sinceramente a Confissão de Fé e os Catecismos [de Westminster] desta Igreja, como fiel exposição do sistema de doutrina nas Escrituras Sagradas?

3. Sustenta e aprova o Governo e Disciplina da Igreja Presbiteriana do Brasil?

4. Aceita o ofício de Presbítero Regente desta Igreja, e promete desempenhar fielmente todos os deveres deste cargo?

5. Promete procurar manter e promover a paz, a unidade, a edificação e a pureza da Igreja?

1. Perguntas Constitucionais aos candidatos ao ofício de diácono

1º. Crêdes que as Escrituras do Velho e Novo Testamento são a Palavra de Deus, e que esta palavra é a única regra infalível de fé e prática?

2º. Recebeis e adotais a Confissão de Fé e os Catecismos desta Igreja, como fiel exposição do sistema de doutrina ensinado nas Santas Escrituras?

3º. Sustentais e aprovais o Governo da Igreja Presbiteriana do Brasil?

4º. Aceitais o ofício do diaconato desta igreja, e prometeis desempenhar fielmente todos os deveres deste cargo?

5º. Prometeis procurar manter e promover a paz, a unidade, a edificação e a pureza da Igreja?
O tempo de exercício do ofício

O exercício do mandato do ofício de presbítero é temporário. A ordenação é permanente, ou seja, uma vez ordenado presbítero, ele será sempre oficial. Todavia, o exercício somente é válido caso o presbítero seja reeleito e instalado pelo Conselho da igreja. Vejamos o que a Constituição diz no cap. IV. Seção 3ª, art.54, 56 e 57, declara que:
Art.54 – O exercício do presbiterato e do diaconato limitar-se-á ao período de cinco anos, que poderá ser renovado.

Art.56 – As funções de presbítero ou de diácono cessam quando:


a)terminar o mandato, não sendo reeleito;


b)mudar-se para lugar que o impossibilite de exercer o cargo


c)for deposto;


d)ausentar-se sem justo motivo, durante seis meses, das reuniões do Conselho, se for     presbítero e da Junta Diaconal, se for diácono;


e)for exonerado administrativamente ou a pedido, ouvida a Igreja.

Art.57 – Aos presbíteros e aos diáconos que tenham servido à Igreja por mais de 25 anos, poderá esta, pelo voto da Assembléia, oferecer o título de Presbítero ou diácono Emérito, respectivamente, sem prejuízo do exercício do seu cargo, se eles forem reeleitos.

Porquê, em geral, os presbíteros e diáconos em disponibilidade e eméritos assumem uma atitude passiva, e às vezes omissa, no exercício do seu ofício? Este é um assunto que os nossos amados presbíteros em disponibilidade deveriam refletir com carinho quanto ao seu permanente chamado.

O treinamento de líderes


Quando se deseja criar, ou aperfeiçoar um grupo, deve-se dar especial atenção aos que governam. Se escolhermos pessoas que não têm aptidão para liderar, estaremos condenando os liderados. Este cuidado deve ser observado não somente na escolha do líder, mas também, na sua preparação para que exerça eficazmente o seu dom de liderança. O líder é o indivíduo que planeja, organiza, comanda, coordena e conduz para um alvo um grupo. É alguém que sem fazer tudo em lugar de todos (porque não é centralizador), leva cada um a realizar-se dentro do grupo, através da ação coordenada.


A liderança é a direção na qual se preocupa concentrar toda a atenção sobre as atitudes e interesses dos subordinados que na realidade, não são tratados como simples auxiliares, mas, sim, como colaboradores. O líder é a pessoa que procura dirigir com cooperação, participação espontânea e boa vontade das pessoas que dirige. James C. Hunter nos providencia a seguinte definição: é a habilidade de influenciar pessoas para trabalharem entusiasticamente visando atingir aos objetivos identificados como sendo para o bem comum.

A liderança cristã


John Stott comenta que “‘liderança’ é uma palavra comum a cristãos e não-cristãos, mas isso não significa que tenha o mesmo conceito para ambos. Ao contrário, Jesus introduziu no mundo um novo estilo de liderança servil.”
 O evangelista Marcos registrou que

Jesus, chamando-os para junto de si, disse-lhes: Sabeis que os que são considerados governadores dos povos têm-nos sob seu domínio, e sobre eles os seus maiorais exercem autoridade. Mas entre vós não é assim; pelo contrário, quem quiser tornar-se grande entre vós, será esse o que vos sirva; e quem quiser ser o primeiro entre vós será servo de todos (Mc 10:42-44).

O que lidera tem que ser referencial de humildade. Se liderarmos com arrogância, formaremos discípulos orgulhosos. Toda ação possui uma reação, e, esta reação pode ser de repúdio, ou de contaminação. Por isso, John Stott conclui que o líder tem que ser

humildade diante de Cristo, de quem somos servos; humildade diante das Escrituras, de quem somos despenseiros; humildade diante do mundo, cuja oposição somos obrigados a encarar e diante da congregação, cujos membros devemos amar e servir.


Os líderes cristãos devem ter cuidado, respeito e responsabilidade com as pessoas que lideram. Apaixone-se pelo nosso povo. Quando realizamos qualquer tarefa apaixonados, não percebemos o seu peso, nem as dificuldades inerentes. Temos uma enorme responsabilidade, porque cuidamos da noiva do Cordeiro. Ele ama a sua noiva, a Igreja, o seu coração foi-lhe entregue. É perigoso menosprezar a amada do Senhor Jesus!

Princípios gerais de liderança


Existem atitudes que colaboram para o contínuo crescimento do líder:

1. Está sempre aprendendo. Aprende com todos e em qualquer situação, porque aprendeu à aprender. Procura ler e/ou fazer cursos de reciclagem para atualização.

2. A sua compreensão de que a sua liderança é um chamado de Deus, e não uma carreira.

3. A habilidade de equilibrar realismo com o otimismo. Sem negar nem fugir das crises, encontra nelas um desafio e uma oportunidade para crescer.

4. Acredita na potencialidade das pessoas que lidera. Todos os membros do Corpo de Cristo têm dons. As pessoas amadurecem pela experiência dos erros e acertos.

5. Reconhece e agradece àqueles que o precederam. O líder constrói sobre os alicerces lançados por outros (1 Co 3:1-9).

6. Propõe uma concepção que explica a razão da existência da Igreja. Visando atingir aos objetivos identificados dentro desta visão. 

7. Planeja e cria a estratégia para atingir-se a visão e o propósito.

8. Organiza proporcionando a estrutura que ajudará a atingir a visão.

9. Acompanha os padrões de desempenho dentro do planejamento.

10. Edifica a equipe produzindo a oportunidade para o desenvolvimento pessoal e a mútua cooperação.

11. Influenciar e motivar as pessoas em suas dúvidas e frustrações.

12. Trabalhar entusiasticamente.

13. Coopera para o bem comum.

A necessidade da liderança


Algumas igrejas têm resgatado o princípio “sacerdócio de todos os santos” e por causa da consciência de que cada crente é responsável per si mesmo diante de Deus, algumas questões têm surgido: se cada um obedecendo a Escritura, pode cuidar do seu próprio relacionamento com Deus, a liderança não é supérflua? A igreja não seria mais saudável e mais dinâmica sem ela? Esta é a conclusão de algumas seitas.


Os questionamentos sobre a necessidade e relevância da liderança surgem quando as suas funções estão omissas. Algo, ou alguém que nos faça bem, quando é retirado sentimos a sua falta.


Algumas palavras podem esclarecer o que é uma liderança que cuida:

1. Informação através do diálogo com todo o corpo.

2. Formação oferecendo um crescimento saudável.

3. Transformação com mudanças necessárias para melhorar (ex., casulo).

4. Nutrição para que não haja necessidades insatisfeitas.

A liderança planejando
Os líderes conduzem a um alvo com planejamento. Há um ditado inglês que diz: plan your work and them work your plan [planeje o seu trabalho, e depois execute o seu plano]. A igreja tem que ter propósitos definidos.


Algumas perguntas devem ser feitas constantemente para que a resposta seja clara na mente dos liderados:

1. Quem somos?

2. Onde estamos?

3. Onde desejamos chegar?

4. Como chegaremos lá?

5. O que estamos fazendo?

6. Como deve ser feito?

7. Quem deve fazer?

Porque precisamos planejar?

1. É um mandamento bíblico (Pv 15:22; 20:18; Lc 14:28-33).

2. O planejamento esclarece os métodos para alcançarmos com eficácia o objetivo.

3. As tarefas designadas serão cumpridas com maior eficiência, melhorando os relacionamentos da equipe.

4. É possível avaliar o cumprimento do propósito.

5. Facilita a avaliação do desempenho dos cooperadores e liderados.

6. Alvos esclarecidos são geradores de motivação.

Os dez mandamentos do líder

1. Respeite cada pessoa liderada do seu grupo. Respeito nunca é em excesso.

2. Evite críticas a qualquer pessoa em público, procurando sempre elogiar, diante do grupo, os aspectos positivos de cada um.

3. Confie no grupo.

4. Seja exemplo pessoal, em vez de criticar.

5. Dê a cada um o seu lugar, levando em consideração os seus dons, interesses e aptidões pessoais.

6. Evite dar ordens impositivas. Procure a cooperação de cada um.

7. Evite tomar, mesmo que de maneira provisória, a iniciativa de uma responsabilidade que pertença a outrem, mesmo pensando que faria melhor.

8. Consulte os membros da igreja, antes de tomar uma resolução importante que envolva interesses comuns.

9. Antes de agir, explique aos membros do grupo o que vai fazer e o motivo.

10. Evite tomar partido nas discussões, quando presidir uma reunião, guardando a posição mais neutra possível.

Os dez erros comuns que os líderes cometem

1. Possuir sentimento de superioridade (pirâmide de autoridade).

2. Falhar em supervisionar o agora e não discernir o futuro.

3. Recusar em ser exemplo no que lidera.

4. Gerenciar a todos do mesmo modo, não entendendo a cultura da organização e dos liderados.

5. Preferir um partido e desprezar os outros grupos.

6. Desejar reconhecimento dos méritos pessoais.

7. Não avaliar realisticamente o seu desempenho.

8. Não aceitar as críticas construtivas.

9. Não treinar o seu grupo.

10. Não delegar tarefas centralizando em si a execução.
As dez maneiras de matar a sua liderança

1. Não compareça às reuniões, nem justifique, e quando vier chegue sempre atrasado.

2. Quando solicitado a colaborar, diga que o trabalho deve ser feito pelos liderados.

3. Se não participar às reuniões, critique as decisões daqueles que compareceram.

4. Nunca aceite um cargo de responsabilidade.

5. Fique irado se não lhe colocarem para participar de uma comissão de destaque.

6. Quando solicitarem a opinar sobre algum assunto importante, seja omisso.

7. Depois de decidido uma questão, volte atrás e posicione-se contra, demonstrando publicamente a sua discordância após a reunião.

8. Ignore as necessidades dos liderados.

9. Seja agressivo ao comunicar uma decisão do Conselho aos membros.

10. Seja arrogante por causa da posição que ocupa dentro da igreja.
O treinamento administrativo

O Manual Presbiteriano


O Manual Presbiteriano é o documento de ordem que rege as questões legais internas das igrejas locais, bem como em todos os concílios da IPB.
A submissão ao Presbitério


Somos uma denominação com estrutura conciliar ascendente.
As prerrogativas do Conselho


O Conselho tem a autoridade e responsabilidade de governar a igreja local.


CIPB – cap.V, art. 83.
O Conselho trabalha em equipe

Qualidades de uma boa equipe:

1. Interdependência (uns aos outros).

2. Sentimento de propriedade (é nosso).

3. Contribuição voluntária (como posso ajudar?).

4. Confiança uns nos outros.

5. Participação da tomada e realização de decisões.

Brian Schwertley observa que

uma pluralidade de homens piedosos ajuda a proteger a igreja contra o egocentrismo, a arbitrariedade, e a tendência ditatorial pecaminosa entre a liderança. Com uma pluralidade de presbíteros, muito conhecimento e sabedoria podem ser trazidos para contornar uma situação. Aquilo que um homem sozinho talvez não sabia, pode ser do conhecimento de outros. Assim, com uma pluralidade de presbíteros, podem freqüentemente ser discernidos e evitados erros de julgamento e as interpretações e aplicações erradas da Escritura. Além do que, uma pluralidade de presbíteros reúne várias experiências pessoais de uma série de homens. O que pode ser novo e confuso a um presbítero, talvez já tenha sido tratado extensivamente por um outro. Embora qualquer sistema de governo de igreja possa ser abusado por homens pecadores, o sistema Presbiteriano e Reformado de governo por meio de uma pluralidade de presbíteros é menos sujeito a abusos em razão de sua aprovação bíblica e equilíbrio.

O concílio deve ser conciliador
Atitudes prejudiciais devem ser evitadas.

1. Não inflame as calúnias.

2. Não compartilhe os problemas de uma família com as demais.

3. Não comente os pormenores da reunião do Conselho (quem disse, o que foi dito, e o porque).

Atitudes construtivas devem ser cultivadas.

1. Ouça as acusações e certifique-se da veracidade delas, conduzindo todo processo para que se resolva o problema.

2. Em caso de aconselhamento, seja sigiloso e preserve a integridade do confidente.

3. O Conselho somente deve anunciar à igreja o que foi decidido.
O Conselho como tribunal

Os presbíteros, com o pastor, tomam importantes decisões disciplinares quando se reúnem como um tribunal. Lemos em 1 Co 6:1-6, o apóstolo instruindo que desentendimentos na igreja entre irmãos devem ser resolvidos dentro da igreja. O apóstolo pressupõe que na igreja devem existir líderes que têm autoridade de um tribunal para solucionar o problema. Do mesmo modo que os anciãos [do grego presbyterós] no Antigo Testamento exerciam a função de juízes, no Novo Testamento, os presbíteros tomam a posição de juízes dentro do povo de Deus (Dt 19:17;).

O processo de disciplina

O nosso Código de Disciplina explica como o processo disciplinar deve ocorrer. Esta parte do nosso curso não se propõe a explicar e comentar todo o código, contudo, é necessário estudá-lo diligentemente. O nosso objetivo é fazer algumas observações de erros comuns que devem ser evitados no cumprimento da disciplina, porque é possível que sejamos legalistas, ou seja, fiéis à letra da lei, sem o ser à intenção da lei. G.H. Kersten corretamente nos exorta que “a disciplina deve ter o objetivo de ser mais medicinal do que judicial”.
 Nunca podemos nos esquecer de que “toda disciplina visa edificar o povo de Deus, corrigir escândalos, erros ou faltas, promover a honra de Deus, a glória de Nosso Senhor Jesus Cristo e o próprio bem dos culpados” (CD cap.1, art.2 – parágrafo único).

1. O réu deve ser procurado antes de ser convocado, para que voluntariamente se apresente, e seja tratado pastoralmente, visando a sua restauração do pecado.

2. Devemos fazer um exame crítico com a verificação das provas e/ou testemunhas, pois, como intérpretes das versões, somos responsáveis de julgar a realidade dos fatos, e buscar a solução com discernimento espiritual.

3. A convocação do acusado para ser ouvido é um direito inalienável como membro. A disciplina somente pode ser à revelia quando o faltoso contumaz no erro rejeita o seu direito de se esclarecer.

4. O respeito e o amor nunca devem ser omitidos no processo disciplinar. Estamos disciplinando membros da família de Deus.

5. Cuidado com a presunção de que nunca cairá no mesmo erro que se está julgando. A Escritura nos adverte que “aquele, pois, que pensa estar de pé veja para que não caia” (1 Co 10:12 grifo meu).

6. O Conselho após a sentença disciplinar deve visitar o disciplinado.

7. A comunicação da disciplina à igreja deve ser realizada proporcionando um ambiente de respeito e incentivando a igreja à prática da compaixão pelo membro disciplinado.

8. Deve-se instruir à igreja quanto ao acompanhamento [visitação e oração] do disciplinado.

9. Em caso de recurso, o réu tem direito de recorrer ao concílio superior para solicitar a revisão do processo. O Conselho nunca poderá negar este direito de recurso ao réu.
A disciplina de presbíteros

Exegese 1 Tm 5:19-20

Assuntos discutidos na reunião do Conselho


Somente as decisões são comunicadas à igreja.


Voto vencido não deve tornar-se numa oposição.
A importância da Ata do Conselho


A Ata do Conselho é um documento de valor ímpar dentro da nossa denominação.


A Ata do Conselho tem valor jurídico. As decisões tomadas em Conselho devem ser registradas com clareza e objetividade evitando ambigüidades, de modo que seja distorcida a sua interpretação. Contrato de funcionários. Recepção de novo pastor e demais obreiros no campo.  O Presbitério nas reuniões ordinárias exige a Ata como registro do desenvolvimento administrativo, financeiro e espiritual para ser avaliada se houve alguma irregularidade.

Ela é um documento histórico.

Registro de admissão e demissão dos membros.

A confecção de documentos


Todo documento somente terá validade e será aceito se for assinado pelo interessado.

Quanto à forma de confecção poderá ser escrito à mão, datilografado ou digitado no computador.
A eleição de oficiais


O Conselho no processo de eleição de oficiais deve zelar por:

1. Seguir a instrução da Constituição da IPB quanto ao processo de eleição.

2. Estipular os critérios de indicação de candidatos.

3. Verificar a constitucionalidade do candidato para o ofício.

4. Organizar os critérios de indicação de candidatos e instruir a igreja para que participe.

5. Avaliar a reputação do candidato na família, igreja e sociedade.

6. Examinar as suas convicções e compromisso doutrinário com a IPB.

7. Inibir toda manifestação de partidarismo dentro da igreja, que venha prejudicar a comunhão.

8. Conduzir todo processo em disposição de comunhão e oração, buscando a orientação do Espírito de Deus.

A eleição de pastores

Na eleição de pastores embora o processo se assemelhe a dos presbíteros, há algumas alterações significativas, pelo fato, dos candidatos serem membros do presbitério, e não da igreja local. Assim o Conselho deve:

1. Seguir a instrução da Constituição da IPB quanto ao processo de eleição.

2. Encaminhar o processo de eleição de pastor ao presbitério para avaliação.

3. Organizar os critérios de indicação de candidatos e instruir a igreja para que participe.

4. Verificar a constitucionalidade do candidato para o ofício.

5. Avaliar a reputação do candidato na família, igreja e sociedade.

7. Examinar as suas convicções e compromisso doutrinário com a IPB.

8. Estipular qual será a duração de tempo do mandato do pastor eleito.

9. Inibir toda manifestação de partidarismo dentro da igreja, que venha prejudicar a unidade e andamento do processo de eleição e transição pastoral.

10. Conduzir todo processo em disposição de comunhão e oração, buscando nos princípios da Escritura a necessária orientação do Espírito de Deus.

Os documentos e arquivos da igreja local


A documentação jurídica da igreja local deve ser guardada com diligência, de modo que, o manuseio não prejudique a sua preservação, nem se extravie. Os documentos da igreja local são:

1. Estatuto da igreja.

2. Escritura do patrimônio da igreja.

3. Rol de membros atualizado anualmente.

4. Registro de contrato em cartório, ou carteira de trabalho do(s) funcionário(s) da igreja.

5. Atualização dos impostos pagos ou isentos.

6. Arquivo de contas pagas de prestação de serviços (água, luz, telefone, etc.).

7. Arquivo de correspondência das decisões dos concílios superiores.

8. Arquivo de documentos do patrimônio da igreja.

9. Regimento da Junta Diaconal.

10. Relatório anual das sociedades internas.

Apêndice I
A ordenação feminina

Porque não ordenamos mulheres para o exercício do ofício de presbítero e diaconato? Para responder esta pergunta é necessário extrairmos a nossa conclusão a partir de três fontes: 1) do testemunho da história da igreja cristã; 2) da interpretação exegética de textos bíblicos que oferecem alguma possibilidade para a ordenação de mulheres na liderança da igreja do primeiro século, como um preceito normativo absoluto; 3) da formulação teológica sistematizada a partir do ensino geral das Escrituras acerca do princípio de autoridade, e da relação do homem e da mulher, e suas implicações.

1. Um exame histórico da ordenação feminina


A breve análise histórica verificará se houve mulheres exercendo reconhecidamente a liderança ordenada como presbíteras e diáconisas desde o primeiro século. Iniciando com os escritos não-canônicos do primeiro século esta análise se estenderá até ao movimento feminista cristão, descrevendo como ocorreu o processo de inclusão de mulheres na liderança cristã em algumas denominações eclesiásticas. A herança literária dos escritores e documentos da igreja é o testemunho quanto à prática da ordenação de sua liderança.

Os Pais da Igreja

Os Pais da Igreja são os teólogos e clérigos que viveram no período final do primeiro até o quinto século. A Editora Paulus tem publicado a série Patrítica que possuí 21 volumes, e ainda não está terminada.

Para um estudo sobre a história e teologia destes teólogos indica-se:
1. André Benoit, A Atualidade dos Pais da Igreja (São Paulo, ASTE, ).

2. Hans Van Campenhausen, Os Pais da Igreja (Rio de Janeiro, CPAD, ).

3. Berthold Altaner & Alfred Stuiber, Patrologia (São Paulo, Editora Paulus, ).
4. J.N.D. Kelly, Doutrinas Centrais da Fé Cristã (São Paulo, Edições Vida Nova, 1994).
A Didaquê (escrito entre 80-90 d.C.)

Este pequeno livro foi o primeiro manual de preparação para batismo e instrução na fé da comunidade cristã. Ele contém princípios e ordenanças simples para moral cristã, falsos líderes, heresias, orientações litúrgicas e de ordem eclesiástica. Quanto à liderança da igreja local ele prescreve aos seus leitores que “escolham para vocês bispos e diáconos dignos do Senhor. Eles devem ser homens mansos, desprendidos do dinheiro, verazes e provados, porque eles também exercem para vocês o ministério dos profetas e dos mestres.”
 Não é instruído a ordenação de mulheres na liderança das igrejas locais, mas é preceito que sejam “homens”.

A carta de Clemente de Roma aos Coríntios (95-96 d.C.)

Esta é uma longa carta, escrita com várias menções aos escritos do apóstolo Paulo, reforçada com admoestações morais e com o objetivo de restabelecer a paz e a concórdia na comunidade cristã de Corinto. Além da rebeldia característica dos membros da comunidade, parece que a igreja de Corinto possuía uma liderança masculina fraca, pelo fato de anos antes Paulo indagar se “não há, porventura, nem ao menos um sábio entre vós, que possa julgar no meio da irmandade?” (1 Co 6:5, ARA).


É repreendendo a igreja de Corinto a submeter-se aos seus líderes que Clemente de Roma orienta acerca da disciplina comunitária.
 Nas referências aos líderes da igreja, Clemente não menciona mulheres. Por exemplo, quando interpreta alegoricamente, o texto de Is 60:17
, como uma predição da existência de bispos [supervisores] e diáconos na Igreja da nova Aliança, ele escreve que os apóstolos

pregavam pelos campos e cidades, e aí produziam suas primícias, provando-as pelo Espírito, a fim de instituir com elas bispos e diáconos dos futuros fiéis. Isso não era algo novo: desde há muito tempo, a Escritura falava dos bispos e dos diáconos. Com efeito, em algum lugar está escrito: “estabelecerei seus bispos na justiça e seus diáconos na fé.”


Em toda a sua carta Clemente não cogita da existência, nem da possibilidade de se ter uma liderança feminina ordenada.

As cartas de Inácio de Antioquia (110 d.C.)

As comunidades cristãs que receberam as cartas de Inácio estavam sendo exortadas a manterem-se na unidade do ensino cristão. Todas as cartas possuem um esquema comum: 1) uma saudação inicial; 2) elogio das qualidades da igreja local; 3) recomendações contra as heresias; 4) a necessidade de manter-se na unidade sob a liderança cristã ordenada; 5) uma saudação final, acompanhado com pedidos de oração.

Em suas cartas, quando Inácio fala do bispo, ele o difere dos demais presbíteros. Todavia, é possível que esteja usando o termo “bispo” como aquele que preside dentre os demais presbíteros, e não sugerindo uma estrutura episcopal de governo na igreja. O diácono não é menos importante na exortação de Inácio. Mas, para o nosso objetivo deve se notar que quando há a menção de nomes dos líderes no corpo das cartas, não aparecem mulheres. Segue algumas citações das cartas de Inácio quanto à liderança das igrejas.

1. Carta aos Efésios

“É preciso glorificar de todos os modos a Jesus Cristo, que vos glorificou, a fim de que, reunidos na mesma obediência, submetidos ao bispo e ao presbítero, sejais santificados em todas as coisas.”

2. Carta aos Magnésios

“Tive a honra de vos ver na pessoa de Damas, vosso bispo digno de Deus, e na pessoa de vossos dignos presbíteros Basso e Apolônio, como também do diácono Zotion, meu companheiro de serviço, de cuja presença espero sempre usufruir.”

“...estejais dispostos a fazer todas as coisas na concórdia de Deus, sob a presidência do bispo, que ocupa o lugar de Deus, dos presbíteros, que representam o colégio dos apóstolos, e dos diáconos, que são muitos caros para mim, aos quais foi confiado o serviço de Jesus Cristo, que antes dos séculos estava junto do Pai e por fim se manifestou.”

“Assim, como o Senhor nada fez, nem por si mesmo nem por meio de seus apóstolos, sem o Pai, com o qual ele é um, também vós não façais nada sem o bispo e os presbíteros.”

3. Carta aos Tralianos

“Da mesma forma, todos respeitem os diáconos como a Jesus Cristo, e também ao bispo, que é imagem do Pai, e os presbíteros como à assembléia dos apóstolos.”

4. Carta aos Filadelfienses
“...sobretudo, se os seus fiéis permanecerem unidos com o bispo, com os presbíteros e os diáconos que estão com ele, estabelecidos conforme o pensamento de Jesus Cristo...”.

“Permanecei unidos ao bispo, ao presbitério e aos diáconos (...). Não façais nada sem o bispo, guardai vosso corpo como templo de Deus, amai a união, fugi das divisões, sede imitadores de Jesus Cristo, como ele também o é do seu Pai.”

5. Carta aos Esmirniotas

“Segui o bispo, como Jesus Cristo segue ao Pai, e ao presbitério como aos apóstolos; respeitai os diáconos como à lei de Deus.”

6. Carta a Policarpo

“Atendei ao bispo, para que Deus vos atenda. Ofereço minha vida para os que submetem ao bispo, aos presbíteros e aos diáconos.”

A carta de Plínio “o jovem” a Trajano (113 d.C.)


Gaius Plinius Caecilius Secundus, conhecido como Plínio “o jovem”, foi governador da Bitínia, não era cristão, mas adquiriu fama pelos julgamentos imparciais de funcionários e militares, e outros acusados de delitos políticos. Nesta carta ele explica como examinava o testemunho dos cristãos nos interrogatórios. Ao relatar ao imperador romano Trajano sobre duas mulheres, escreve que “julguei ser mais importante descobrir o que havia de verdade nessas declarações através da tortura a duas moças, chamadas diaconisas, mas nada achei senão superstição baixa e extravagante.”

A tradução adotada por Bettenson não é exata com o original latino que declara: “ex duabus ancillis quae ministae dicebantur” (de duas escravas a quem chamam de servas). Ele adota uma tradução equívoca para a expressão latina duabus ancillis (duas escravas) preferindo verter por “duas moças”, o que não se justifica, pois, o termo não se refere à idade das mulheres, mas ao seu status social.
Mesmo insinuando a possibilidade de que estas duas mulheres fossem diaconisas, Bettenson esclarece que “neste caso, aqui temos a última menção às ‘diaconisas’ até o quarto século, momento em que elas reconquistaram certa importância no Oriente”.
 O que podemos concluir é que estas mulheres exerciam alguma atividade especial na igreja, mas, não temos nenhuma informação específica na carta de Plínio de que função era. 
É necessário lembrar que Plínio menciona estas duas mulheres, a partir de informações que lhe foram passadas, pois conforme ele mesmo declara neste relatório “nunca presenciei nenhum julgamento de cristãos”.
 O seu testemunho é de alguém que não conhecia a fé e organização cristã de fonte autorizada, e o seu relato é apenas circunstancial, e não uma descrição de um exame pessoal de fontes fidedignas.
A carta de Policarpo aos Filipenses (115 d.C.)


Ele exorta aos jovens que “é preciso que eles se abstenham de todas essas coisas [pecaminosas], e estejam submissos aos presbíteros e aos diáconos, como a Deus e a Cristo.”
 Os diáconos são colocados em merecida honra ao lado dos presbíteros.

Policarpo não indica mulheres no exercício de nenhum destes ofícios. Entretanto, ele anteriormente menciona as viúvas, que como o apóstolo Paulo, requer que sejam dedicadas no serviço da Igreja. Ele prescreve que estas viúvas deveriam viver como “sábias na fé do Senhor e intercedam sem cessar por todos. Fiquem afastadas de toda calúnia, maledicência, falso testemunho, amor ao dinheiro, e qualquer mal.”
 A instrução de Paulo não tencionava coloca-las numa posição de liderança, mas numa ocupação útil para que não ficassem ociosas, enquanto eram amparadas pelo cuidado de toda a igreja. Parece que Policarpo segue a mesma tradição.

A apologia de Justino de Roma (150 d.C.)


Justino escreve uma apologia ao imperador Tito Élio Adriano Antonino Pio César Augusto, em favor dos cristãos que estavam sendo perseguidos injustamente. Em sua argumentação, ele descreve a liturgia das reuniões cristãs em seus dias, ele menciona que “os que entre nós se chamam ministros ou diáconos dão a cada um dos presentes parte do pão, do vinho e da água sobre os quais se pronunciou a ação de graças e os levam aos ausentes”.
 Em outro lugar ele repete “vem depois a distribuição e participação feita a cada um dos alimentos consagrados pela ação de graças e seu envio aos ausentes pelos diáconos.”ciou a aç os quais se pronuarte do pcristente

















































































  

A carta de Zeferino aos bispos da Sicília (201 d.C.)

Zeferino, bispo de Roma, instrui os bispos da Sicília que quanto à “ordenação de presbíteros e levitas, seja solenemente realizada numa ocasião adequado, e na presença de muitas testemunhas; e, neste dever investigue e instrua homens, que possam se alegrar intensamente pela sua comunhão e auxílio.”
 Zeferino usa o termo “levitas” como sinônimo para diáconos, e de forma explícita declara que estes líderes deveriam ser homens, não mencionando a participação de mulheres na liderança da igreja.
O concílio de Neocesaréia (315 d.C.)

O concílio reuniu-se em Neocesaréia, uma cidade do Ponto, este foi o primeiro Concílio Ecumênico de Nicéia.  Adotou os 15 cânons para o estabelecimento da organização e ordenação eclesiástica. O cânon XV deste concílio era que “os diáconos devem ser em número de sete, de acordo com o cânon, se a cidade for grande. Acerca disto podereis ser persuadidos como está no Livro de Atos.”
 Não somente o número sete, mas que deveriam ser sete homens escolhidos para o diaconato na igreja local.

O concílio Niceno (325 d.C.)

O ensino dos Apóstolos (250-300 d.C.)

A Constituição dos Santos Apóstolos (381 d.C.)

O surgimento de diaconisas no século IV
O historiador batista A.H. Newman, que é favorável à ordenação feminina, observa sem fundamentada evidência que “aparentemente reconhecidas no Novo Testamento, [as diaconisas] reaparecem nas igrejas neste período [século IV]. As suas funções eram orar, e ministrar aos religiosos e necessidades circunstanciais das mulheres. Elas eram rigorosamente excluídas do serviço ‘do altar’”.
 É necessário fazer algumas observações nesta declaração de Newman. O fato das viúvas serem “rigorosamente excluídas do serviço ‘do altar’”, indica que elas eram assistentes nas necessidades da igreja, e não líderes. O historiador interpreta que as diaconisas “reaparecem nas igrejas neste período”. Todavia, não há evidência histórica que explique esta lacuna de ausência na ordenação de diaconisas entre o primeiro e o início do quarto século.

Neste período a Igreja havia iniciado a sua corrupção teológica e organizacional. A liderança assumiu uma hierarquia no governo da Igreja e nas funções litúrgicas. O surgimento de bispos, subdiáconos, acólitos, e diaconisas evidenciam a criação de ofícios e funções estranhos à liderança existente no Novo Testamento. É mais provável que o ofício de diaconisas nunca existiu entre a liderança da Igreja primitiva vindo a estabelecer-se apenas no início do quarto século.


Quando observamos as diaconisas do século IV podemos concluir que a sua origem vem da ordem das viúvas que Paulo menciona em 1 Tm 5:9-12.

O concílio de Calcedônia (451 d.C.)

A opinião dos reformadores
Martinho Lutero

Ulrich Zwínglio

João Calvino

A posição dos Puritanos

2. Um exame exegético da ordenação feminina

A ausência de mulheres em At 6:1-6

O serviço de Febe em Rm 16:1-2

A igualdade espiritual em Gl 3:28

O silêncio das mulheres em 1 Co 14:33-35


O texto
onde Paulo exige o silêncio das mulheres na igreja de Corinto envolve o contexto que explica e regula o uso do dom de profecia no culto. 


Mas o que as mulheres da igreja de Corinto não poderiam falar? Augustus Nicodemus Lopes sugere a seguinte interpretação

Paulo tem em mente um tipo de “fala” pelas mulheres nas igrejas que implique em uma posição de autoridade eclesiástica sobre os homens crentes. Elas podiam falar nos cultos, mas não de forma a parecer insubmissas, cf. v.34b. No contexto imediato Paulo fala do julgamento dos profetas no culto (v. 29), o que envolveria certamente questionamentos, e mesmo a correção dos profetas por parte da igreja reunida. Paulo está possivelmente proibindo que as mulheres questionem ou ensinem os profetas (certamente haveria homens entre eles) em público. Se elas tivessem dúvidas quanto ao que foi dito por um ou mais profetas, as casadas entre elas deveriam esclarece-las em casa, com os maridos (se crentes, naturalmente), cf. vs.35.


Paulo estava realmente ordenando um silêncio absoluto para as irmãs da igreja Corinto? Elas deveriam entrar caladas e saírem mudas da participação do culto? Deveriam compor um auditório passivo? Em que sentido elas poderiam participar do culto?

O preceito do silêncio era exclusivo as mulheres casadas, ou a todas as mulheres? A opinião de James Dunn é que “a severa instrução, provavelmente, não era dirigida a todas as mulheres, mas às esposas.”
 Em outras palavras, o homem seria autoridade somente sobre a sua mulher, e não sobre todas as mulheres. Esta conclusão de Dunn é contextualmente infundada, pois, Paulo não está simplesmente fazendo prescrições acerca da vida no lar, mas estipulando princípios litúrgicos e do governo para a Igreja de Deus. 

O preceito do silêncio era apenas circunstancial, ou para todas as épocas? Poderíamos fazer a mesma pergunta da seguinte forma, o mandamento do silêncio era somente para a igreja de Corinto, ou para todas as igrejas? Deve ser discutido sobre a pontuação do verso 33 diz “como em todas as igrejas dos santos”. O mandamento do apóstolo não era situacional. A afirmação de “conformidade com a lei” (14:34b) aponta para um preceito que havia sido padronizado para o correto relacionamento entre o homem e a mulher. A palavra “lei” aqui usada por Paulo não signifique todo o ensino do Antigo Testamento. Mas, é provável que ele estivesse pensando, por causa do contexto, [especificamente na ordenança do governo do homem sobre a mulher. Em 1 Co 11:3 Paulo declara que “quero, entretanto, que saibais ser Cristo o cabeça de todo homem, e o homem, o cabeça da mulher, e Deus, o cabeça de Cristo”. Fazendo eco a ratificação
 que Deus fez para Adão e Eva após a Queda, quando disse “o teu desejo será para o teu marido, e ele te governará” (Gn 3:16b). A unidade da Igreja não permitia que a igreja de Corinto se rebelasse contra uma prática estabelecida (14:33b). A igreja de Corinto não poderia se insurgir contra a autoridade apostólica de Paulo (14:36-38). Augustus Nicodemus Lopes observa que “Paulo está estabelecendo um princípio permanente para as igrejas, e não apenas fazendo jurisprudência teológica local.”

No conceito Paulino homem e mulher recebiam privilégios em igualdade, mas continuam exercendo diferentes funções. Herman Ridderbos comenta que “a comunhão com Cristo não anula a distinção natural entre a mulher e o homem, nem termina com a posição de liderança do homem no que diz respeito a mulher.”

A mesma exigência das mulheres em 1 Tm 3:11

1. Elas eram as diaconisas?
2. Elas eram as esposas dos diáconos?
João Calvino comentando esta passagem declara que “sua referência aqui é às esposas tanto dos bispos quanto dos diáconos, pois elas devem ser auxiliadoras de seus esposos no desempenho de seus ofícios, coisa que só podem fazem se o seu comportamento for superior ao das demais esposas.”

3. Elas eram as verdadeiramente viúvas?
William Hendriksen observa que

a explicação mais simples do modo como Paulo, sem haver ainda terminado a exposição dos requisitos para o ofício de diácono, interpõe uma poucas observações sobre as mulheres, é que ele considera essas mulheres como assistentes dos diáconos, socorrendo os pobres e necessitados, etc. Essas são mulheres que prestam um serviço auxiliar, desenvolvendo ministérios para os quais as mulheres se acham melhor adaptadas. Aqui novamente nos referimos a nossa explicação de 1 Timóteo 5:9.

O propósito do critério das viúvas em 1 Tm 5:9-10

3. Um exame teológico da ordenação feminina

O princípio da autoridade

A submissão feminina

A submissão é uma benção que muitas mulheres nestes tempos pós-modernos rejeitam. A sociedade cada vez mais competitiva tem estimulado os casais a entrar nesta louca avalhance de medição de forças, em vez de buscar uma vivência complementadora. O tema submissão como papel feminino é considerado descontextualizado, senão antiquado, para mente feminina do século XXI. O movimento feminista, que tem afetado parte da Igreja, dita as regras do que é politicamente correto na sociedade, constrangendo os cristãos se posicionarem. Apesar dos cânones pós-modernos irem contra a Palavra de Deus, devemos manter firme, a nossa convicção de que a Escritura Sagrada é a nossa única regra de fé e prática. O princípio bíblico determina uma relação onde o homem deve exercer a sua liderança no lar e na sociedade. Mas, para conferirmos se estamos falando a mesma linguagem quando usamos a palavra "submissão" vamos esclarecer que:
1. Submissão não significa que a mulher é inferior ao homem. É notório que há muitas mulheres mais capazes do que os homens. Existe um grande número de mulheres que são mais inteligentes, dinâmicas, organizadas e etc. Todavia, as suas virtudes e dons devem ser usados para potencializar as virtudes dos maridos e estimular a sua liderança.

2. Submissão não significa que a mulher deve anular a própria maneira de pensar. Se ela fizer isto, estará sendo insubmissa pela omissão do seu papel como auxiliadora.
3. Submissão não significa que as mulheres devem desistir de influenciar os homens. Muitas vezes, nós maridos estamos errados, mesmo que sinceramente errados, a companheira não pode omitir a sua opinião, nem desistir de se esforçar em demonstrar no que a liderança do marido poderá prejudicar toda a família.
4. Submissão não significa que elas devem render-se a toda exigência dos homens. A mulher não é um objeto do seu esposo, pelo contrário, Deus a criou em igualdade de valor, e deve ser respeitada em suas opiniões, necessidades, anseios, sentimentos e limitações.

Mas, o que significa submissão? Submissão é aceitar a liderança masculina, auxiliando-o, e respeitando a sua autoridade em todas as esferas da sociedade. A autoridade que pertence ao homem não é imposta à mulher, mas deve ser conquistada pelo exercício responsável dos seus deveres. As quatro principais responsabilidades masculinas para que a mulher possa sentir segurança em seguir e submeter-se a ele são:
1. Liderança. O homem deve ser alguém que tem iniciativa, firme decisão, coragem e envolvimento no processo que lidera.
2. Protetor. A esposa necessita sentir-se confiante que o seu marido se esforçará para prover segurança, tendo boas intenções na liderança do lar.
3. Amoroso. A submissão está no coração da mulher, e é pelo coração que o marido atraí e lidera a sua companheira. O amor masculino é o fator que fará com que a esposa sinta prazer em ser submissa.
4. Provedor. É neste ponto que algumas esposas têm encontrado dificuldade em ser submissas aos seus maridos. Quando o homem se acomoda, e desiste de ser o provedor do seu lar, a mulher por necessidade da circunstância não se omite. Todavia, as esposas em vez de assumirem este papel devem exigir dos seus esposos o exercício da sua responsabilidade.

O casal para que consiga viver a harmonia liderança e submissão precisa:
1. Fortalecer um clima de compatibilidade no casamento.
2. Viver a prática da mutualidade entre os cônjuges.
3. Manter o sentimento de cumplicidade do lar.

Uma abordagem hermenêutica do Igualitarismo

Uma abordagem hermenêutica do Diferencialismo
Mas qual é a relação que Deus estabeleceu para o homem e a mulher? Podemos resumir didaticamente esta relação em quatro proposições:
1. Homens e mulheres são iguais em valor diante de Deus.
2. Homens e mulheres têm diferente papéis no lar, na igreja e na sociedade.
3. Homens e mulheres têm funções complementares.
4. Homens em tudo têm a primazia de autoridade.

Bonnidell Clouse, ed., Mulheres no Ministério (editora mundo cristão).
John W. Robbins, ed., The Church Effeminate, pp. 212-233.

Augustus Nicodemus, “Ordenação Feminina” in: Fides Reformata, vol. II, número 1, 1997, pp. 59-84.

Nancy Pearcey, Verdade Absoluta, pp. 363-390.
Theodor Schneider (org.), Manual de Dogmática, vol. 2, pp. 321-323

Apêndice II
As sobras dos elementos da Ceia do Senhor


Os diáconos são encarregados da preparação antecipada da Ceia do Senhor. Esta é uma honra que estes servos de Deus têm diante da igreja local. Devem zelar para que os elementos sejam apropriados tanto em qualidade, como o corte do pão e a distribuição do cálice, e ainda a disposição na mesa. Todavia, após o término do culto, eles são responsáveis pelas sobras dos elementos da Ceia. A pergunta é: o que fazer dos elementos que sobraram?

Não há uma prescrição clara quanto a este assunto. Nos Princípios de Liturgia
 [capítulo VII - Administração da Ceia do Senhor] lemos que no art.17 “os elementos da Santa Ceia são pão e vinho, devendo o Conselho zelar pela boa qualidade desses elementos.” Isto significa apenas que o Conselho supervisiona o preparo e uso dos elementos para que sejam corretamente escolhidos com qualidade. Não há menção quanto às sobras.


É quase impossível estabelecer uma regra absoluta quanto ao assunto. Devemos nos orientar por um princípio geral, isto é, que o preparo, o manuseio, e o eliminar dos elementos devem evitar qualquer superstição, erro doutrinário, ou a prática da veneração do pão e do cálice, antes, durante ou após a celebração da Ceia do Senhor, atribuindo-lhes algum poder inerente, ou valor permanente. A Confissão de Fé de Westminster declara que

Os elementos exteriores deste sacramento, devidamente consagrados aos usos ordenados por Cristo, têm tal relação com o Cristo Crucificado, que, verdadeiramente, embora só num sentido sacramental, são às vezes chamados pelos nomes das coisas que representam, a saber, o corpo e o sangue de Cristo; se bem que, em substância e natureza, conservam-se verdadeiro e somente pão e vinho, como eram antes.

Há diferentes práticas adotadas pelas igrejas evangélicas:

1. Muitos guardam as sobras, tanto do pão como do cálice, para a próxima realização da Ceia. O problema é que quando a celebração seguinte demora, ou sendo realizada mensalmente, os elementos podem não ter a mesma qualidade, por causa da fermentação, decomposição, ou até mesmo por serem inaproveitáveis por causa da sua inadequada preservação.

2. Em alguns casos há diáconos que após o culto, enterram
as sobras do pão e do cálice. Mas, isto apenas aumenta a ignorância e
piora o misticismo irracional que, diga-se de passagem, é uma herança do
catolicismo romano.

3. Há aqueles que jogam no lixo as sobras da Ceia. O fato de se jogar fora pode ser por não querer aproveitar os elementos, porque uma vez cortados não é possível aproveita-los para uma refeição posterior. Mas, corre-se o risco fazê-lo pelo mesmo motivo daqueles que preferem enterrar.

 Esta confusão é desnecessária, mas ofende a consciência de alguns amados e sinceros irmãos que não foram corretamente instruídos sobre a natureza da Ceia do Senhor. Eis alguns motivos desta comum confusão:

1. Por serem instruídos sem base nas Escrituras a divinizar o pão e o
cálice inconscientes da heresia que estão praticando. 

2. Por esquecerem que o pão e cálice são meros símbolos, e que não
há nenhuma mutação essencial nos elementos. Apenas a presença
espiritual manifesta-se durante a Ceia nos alimentando com graça (por isso,
é um meio de graça). Os elementos da Ceia não se tornam (transubstanciação), nem contém (consubstanciação) o corpo físico de Cristo. Embora separados do uso comum, continuam sendo o que sempre foram, o pão e cálice; não sofrem nenhuma mutação substancial, mas apenas representam uma realidade espiritual presente durante a correta celebração da Ceia. Cristo está presente espiritual e não fisicamente.

3. Por confundirem que o importante na Ceia são as palavras, o ato, e o
momento da celebração da comunhão nada acrescentando, nem permanecendo nos elementos de modo que devem ser considerados como objetos de veneração.

Algumas recomendações pastorais sobre "as sobras da Ceia":

1. Não alimente o sentimento pelos elementos como se eles fossem o próprio Cristo! Não podemos cair no sutil erro da idolatria como o fazem os romanistas.

2. No manuseio dos elementos não os vulgarize. Este é o outro extremo, também praticado por ignorância. Não devemos brincar com aquilo que é sério. O símbolo [pão e vinho] mesmo quando não usado na Ceia não deve ser banalizado, se separado para este fim.

3. Não há nenhum problema em se comer as sobras do pão e beber
resto do cálice, porque após o término do culto, eles se limitam a ser
apenas o que sempre foram, pão e vinho, porque após a celebração
perderam o seu significado e eficácia espiritual como meio de graça.
4. Se os diáconos resolverem dar as sobras dos elementos para as
crianças (o que acontece em alguns lugares), deve-se inevitavelmente, com clareza, ensina-las que aquilo que elas estão comendo não é a Ceia do
Senhor (nem permiti-las brincar de Santa Ceia), mas apenas as sobras do pão e do cálice. Isto deve ser feito, de modo que, seja evitado escândalos, uma concepção errada, e a confusão na mente dos infantes que ainda não possuem discernimento da seriedade da Ceia do Senhor.
A minha real preocupação com este artigo não é com as sobras dos elementos da Ceia, mas com o pressuposto teológico. A crença modela o comportamento. Então, não é apenas durante a Ceia que manifestamos a nossa convicção de fé, mas após o seu término quando vamos nos desfazer das sobras dos elementos. Infelizmente, um expressivo número de igrejas locais são absurdamente incoerentes quanto a este assunto! Mesmo aqueles que durante a Ceia confessam que ela é apenas um mero memorial (zwinglianos), ou, ainda outros que crêem que embora sendo um símbolo representa o corpo e o sangue, a presença de Cristo é somente espiritual, e não física (calvinistas); entretanto, após a Ceia acabam por negar o seu credo com ransos do romanismo. Com isto, não somente negamos a nossa doutrina na prática, mas desonramos o ensino do nosso Senhor.

Livros recomendados para leitura posterior


Os livros selecionados aqui são indicações de leitura para o contínuo crescimento do presbítero em seu ofício. O presbítero é um discípulo de Cristo, e nunca pode deixar de ser um aprendiz. O hábito da leitura é saudável como um recurso deste amadurecimento na fé cristã.

1. Manual Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999).

. Addy Félix de Carvalho, Código de Disciplina da IPB – Interpretação e Comentários (São Paulo).

. A.A. Hodge, Confissão de Fé Westminster Comentada (São Paulo, Ed. Puritanos, 1999).

. W.H. Roberts, O Sistema Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2003).

. Abraham Kuyper, Calvinismo (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2002).
. John MacArthur, Jr., Pense Biblicamente (São Paulo, Ed. Hagnos, 2005).

. Duane E. Spencer, TULIP: Os Cinco Pontos do Calvinismo (São Paulo, Editora Parácletos).

. Paulo Anglada, Calvinismo: As Antigas Doutrinas da Graça (São Paulo, Ed. Os Puritanos).

. Terry Johnson, A Doutrina da Graça na Vida Prática (São Paulo, Editora Cultura Cristã).
. John Benton e John Peet, As Doutrinas da Graça (São Paulo, Editora Cultura Cristã).

. Michel Horton, As Doutrinas da Maravilhosa Graça (São Paulo, Editora Cultura Cristã).

. Thomas Witherow, A Igreja Apostólica – Que significa isto? (São Paulo, Editora Os Puritanos, 2005).

. John Han Hum Oak, Chamado para acordar o leigo (São Paulo, Editora Cultura Cristã, 2006).

. Thomas K. Ascol, ed., Amado Timóteo (São José dos Campos, Editora Fiel, 2005).

. Richard Baxter, O Pastor Aprovado (São Paulo, PES, 1996).

. Peter White, O Pastor Mestre (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2003).

. John MacArthur, Jr., Redescobrindo o Ministério Pastoral (Rio de Janeiro, CPAD, 1998).

. F. Solano Portela, et al., Disciplina na Igreja – Uma Marca em Extinção (São Paulo, Editora Os Puritanos, 2001).
. Nancy Pearcey, Verdade Absoluta (Rio de Janeiro, CPAD, 2006). 
Referência bibliográfica

Doutrina

. A.A. Hodge, Confissão de Fé Westminster Comentada (São Paulo, Ed. Puritanos, 1999).

. A.A. Hodge, Esboço de Teologia (São Paulo, PES, 2001).
. Abraham Kuyper, Calvinismo (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2002).

. Charles Hodge, Teologia Sistemática (São Paulo, Ed. Hagnos, 2001).

. E.A. Litton, Introduction to Dogmatic Theology (London, James Clark &CO., LTD., 3ª.ed., 1960).

. G.H. Kersten, Reformed Dogmatics (Grand Rapids, Wm.B. Eerdmans Publishing CO., 1983), vol. 2.

. Herman Hoeksema, Reformed Dogmatics (Grandville, Reformed Free Publishing Association, 2005), vol. 2.

. Herman Ridderbos, El Pensamiento del Apóstol Pablo (Grand Rapids, Libros Desafio, 2000).

. J.I. Packer, Teologia Concisa (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999).

. John MacArthur, Jr., Pense Biblicamente (São Paulo, Ed. Hagnos, 2005), p. 244.

. John Murray, Collected Writings: The Claims of Truth (Edinburgh, The Banner of Truth Trust, 1989), vol.1.

. Louis Berkhof, Teologia Sistemática (Campinas, LPC, 1994).
. Nicholas L. Greendyk, A Specimen of Divine Truths (Grand Rapids, Netherlands Reformed Book & Publishing Committee, 1998), vol. 2.

. R.B. Kuiper, El Cuerpo Glorioso de Cristo (Michigan, T.E.L.L., 1985).

. Robert L. Reymond, A New Systematic Theology of the Christian Faith, (Nashville,Thomas Nelson Publishers, 2ªed.rev., 1997).

. Ronald Hanko, Doctrine according to Godliness – A Primer of Reformed Doctrine (Grandville, Reformed Free Publishing, 2004).
. W.H. Roberts, O Sistema Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2003).

. Héber C. de Campos, O Ser de Deus e os seus Atributos (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999).
Comentários bíblicos 

. J.N.D. Kelly, I e II Timóteo e Tito – introdução e comentário (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1986).
Obras de referência

. W.A. Elwell, ed., Enciclopédia Histórico-Teológica da Igreja Cristã (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1990), vol. 3.

. F.W. Gingrich & F.W. Danker, Léxico do N.T. Grego/Português (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1993).

. William D. Mounce, The Anayitical Lexicon to the Greeek New Testament (Zondervan Publishing House, 1992).
História da Igreja

. A.H. Newman, A Manual of Church History (Philadelphia, The American Baptist Publication Society, ed.rev., 1953), 2 vols.
. Henry Bettenson, Documentos da Igreja Cristã (São Paulo, ASTE, 2001).
. Alister McGrath, A Vida de João Calvino (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2004).

. Bengt Hägglund, História da Teologia (Porto Alegre, Ed. Concórdia, 1999).
. Cláudio S. Lembo, ed., O Pensamento de João Calvino (São Paulo, Ed. Mackenzie, 2000), vol. 2.
. Clemente de Roma in: Padres Apostólicos (São Paulo, Ed. Paulus, 1995), vol. 1.
. E.E. Cairns, O Cristianismo Através dos Séculos (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1995).
. Émile-Guillaume Lenard, O Protestantismo Brasileiro (Rio de Janeiro, JUERP/ASTE, 1981).

. Guilherme Kerr, A Assembléia de Westminster (São José dos Campos, Editora Fiel, 1992).

. Justo González, Visão Panorâmica da História da Igreja (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1998).

. K.S. Latourette, Historia del Cristianismo (El Paso, Casa Bautista de Publicaciones, 1967), vol. 2.

. Ricardo Cerni, Historia del Protestantismo (Edinburgh, The Banner of Truth, 1995).

. R.H. Nichols, História da Igreja Cristã (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1997).
. Roger Olson, História da Teologia Cristã (São Paulo, Ed. Vida, 2001).
. Ronald Wallace, Calvino, Genebra e a Reforma (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2003).
. Timothy George, Teologia dos Reformadores (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1994).
. Tony Lane, Pensamento Cristão – Da Reforma à Modernidade (São Paulo, Press Abba, 1999), vol. 2.

. Wilson de Castro Ferreira, João Calvino (São Paulo, Casa Editora Presbiteriana, 1971).
Administração eclesiástica

. Addy Félix de Carvalho, Código de Disciplina da IPB – Interpretação e Comentários (São Paulo).

. Manual Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999).

. S.B. Douglas, B.E. Cook & H.G. Howard, O Ministério de Administração (São Paulo, Ed. Candeias, 1999).

Liderança
. Eugene Peterson, Um Pastor Segundo o Coração de Deus (São Paulo, Ed. Textus, 2000).

. Richard Baxter, O Pastor Aprovado (São Paulo, PES).

. Peter White, O Pastor Mestre (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2003).

. John MacArthur, Jr., Redescobrindo o Ministério Pastoral (Rio de Janeiro, CPAD, 1998).

. Larry Coy, Curso Conflitos da Vida – 2 Curso Avançado (Belo Horizonte, Ed. Betânia, 1976).

. D. James Kennedy, Evangelismo Explosivo (Rio de Janeiro, JUERP, 1983).

. Wayne Grudem & Dennis Rainey, Famílias Fortes, Igrejas Fortes – Os Desafios do Aconselhamento Familiar (São Paulo, Ed. Vida, 2005).

. John R.W. Stott, O chamado para líderes cristãos (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2005).

. John White, Encontrei um Líder (Rio de Janeiro, Editora Textus, 2002).
. James C. Hunter, O Monge e o Executivo – uma história sobre a essência da liderança (Rio de Janeiro, Editora Sextante, 2004).
. Roberto A. Orr, Liderança (Anápolis, Asas de Socorro, texto não publicado, revisado 2003).
Sites

. www.monergismo.com
. www.monergism.com
. www.fpcjackson.org
� A Casa Editora Presbiteriana editou o livro do presbítero F. Martin, O Ofício de Presbítero (São Paulo, 1959). Mas, este encontra-se esgotado. Outro livro valioso, e deveria ser lido por todos os pastores e presbíteros, é de John Sittema, Coração de Pastor (São Paulo, Editora Cultura Cristã, 2004).


� A.H. Newman, A Manual of Church History (Philadelphia, The American Baptist Publication Society, ed.rev., 1953), vol. 2, p. 568.


� Wilson de Castro Ferreira, João Calvino (São Paulo, Casa Editora Presbiteriana, 1971), p. 16.


� O historiador Tony Lane afirma que “a influência mais importante de Bucer aconteceu através de João Calvino, que passou os anos de 1538 a 1541 em Estrasburgo. Durante este tempo Bucer pôde influenciar seu pensamento em várias áreas chaves. E foi chamado com descupável exagero de ‘o pai do Calvinismo’.” Tony Lane, Pensamento Cristão – Da Reforma à Modernidade (São Paulo, Press Abba, 1999), vol. 2, p.12. Creio que esta declaração é um tanto que ambígua. É fato, que durante a sua estadia em Estrasburgo, Calvino recebeu influência de Martin Bucer, em sua teologia, todavia, sabemos que esta influência teve maior peso em sua eclesiologia, e talvez mais especificamente na liturgia. Se analisarmos os primeiros escritos de Calvino em comparação com os últimos, perceberemos que houve um desenvolvimento uniforme, sem maiores contradições. Uma leitura atenciosa da primeira edição das suas Institutas (1536) em comparação com a última (1559) comprovará que não houve mutação essencial no pensamento de Calvino, mesmo após o seu convívio com Bucer. Então o epítome concedido à Bucer de “pai do Calvinismo” é um exagero e uma impropriedade.


� Este documento doutrinário é essencialmente calvinista. Os 39 Artigos de Fé serviu para preparar a abertura de um processo de divulgação do Calvinismo na Igreja Anglicana que culminaria na Assembléia de Westminster (1643-1648). B.B. Warfield, Studies in Theology in: The Works of. B.B. Warfield, pp. 483-511.


� A maioria dos clérigos anglicanos relutam, ainda hoje, em adotar uma posição de consistência teologicamente reformada. Os teólogos anglicanos adotam a Via Média, ou seja, eles tentam conciliar tanto a teologia romana como a protestante, e formar um sistema doutrinário sincretista. Veja E.A. Litton, Introduction to Dogmatic Theology (London, James Clark &CO, LTD, 3ªed., 1960), pág. xi-xv.


� Justo González, Visão Panorâmica da História da Igreja (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1998), p. 70.


� Guilherme Kerr, A Assembléia de Westminster (São José dos Campos, Editora Fiel, 1992), p. 9.


� Para mais detalhes consulte o site � HYPERLINK "http://www.opc.org/whatis.html#I" ��http://www.opc.org/whatis.html#I� .


� Iain Murray, Preface in: Collected Writings of John Murray, vol. 1, p. xii.


� Gordon H. Clark, Peter Speaks Today – A Devotional Commentary on First Peter (Philadelphia, Presbyterian and Reformed Publishing CO., 1967), p. 118


� Somente os três primeiros são adotados oficialmente como documentos doutrinários, todavia, os demais são aceitos pelas igrejas reformadas/presbiterianas como fiel exposição das Escrituras. Todos estes livros são publicados pela Editora Cultura Cristã.


� Héber C. de Campos, O Ser de Deus e os seus Atributos (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999), p. 351.


� W.E. Roberts, O Sistema Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 3ªed., 2003), p. 28.


� W.E. Roberts, O Sistema Presbiteriano, p. 26-27.


� Breve Catecismo de Westminster, perg./resp. 1.


� Cosmovisão significa o modo como vemos e interpretamos o mundo em que vivemos. A cosmovisão cristã se propõe a responder questões cruciais como quem somos? Qual o sentido da vida? Para onde estamos indo? Como também a origem de todas as coisas e qual o seu significado existencial? Para um estudo mais amplo do Calvinismo indico a leitura de Abraham Kuyper, Calvinismo (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2002).


� Robert L. Reymond, A New Systematic Theology of the Christian Faith, (Nashville,Thomas Nelson Publishers, 2ªed.rev., 1997) pp. 902-903.


� F. Martins, O ofício de presbítero, p. 142.


� Constituição da IPB, cap. III, art. 14, alínea d.


� William D. Mounce, The Anayitical Lexicon to the Greeek New Testament (Zondervan Publishing House, 1992), p. 389.


� Herman Ridderbos, El Pensamiento del Apóstol Pablo (Grand Rapids, Libros Desafio, 2000), p. 592. 


� Rudolf Bultmann, Teologia do Novo Testamento (São Paulo, Editora Teológica, 2004), p. 540-541.


� John R.W. Sott, O chamado para líderes cristãos (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 2005), p. 16.


� Clemente de Roma in: Padres Apostólicos (São Paulo, Ed. Paulus, 1995), vol. 1, p. 53. Clemente cita o livro de Is 60:17 na versão grega do AT conhecida como Septuaginta.


� Clemente de Roma in: Padres Apostólicos, vol. 1, p. 54-55.


� Didaquê in: Padres Apostólicos, vol. 1, p. 358.


� John Murray, Collected Writings: The Claims of Truth (Edinburgh, The Banner of Truth Trust, 1989), vol.1, p. 263.


� Louis Berkhof, Teologia Sistemática, p. 591.


� Herman Ridderbos, El Pensamiento del Apóstol Pablo, p. 594.


� Herman Hoeksema, Reformed Dogmatics (Grandville, Reformed Free Publishing Association, 2005), vol. 2, pp. 276-277.


� Nicholas L. Greendyk, A Specimen of Divine truths (Grand Rapids, Netherlands Reformed Book & Publishing Committee, 1998), p. 486.


� Ronald Hanko, Doctrine according to Godliness – A Primer of Reformed Doctrine (Grandville, Reformed Free Publishing, 2004), p. 240.


� J.I. Packer, Teologia Concisa (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999), p. 193.


� A IPB não pratica a ordenação feminina. Cremos que as Escrituras, corretamente interpretadas, não nos autorizam a ordenar nossas irmãs ao ofício de presbítero. 1) A autoridade de governo é uma função ordenada somente aos homens; 2) Não há exemplos, nem prescrição para presbíteras na Bíblia. Veja o apêndice: A ordenação feminina.


� A Constituição da IPB faz a seguinte declaração no cap. VIII. Seção 3ª. Art. 114 do Manual Presbiteriano. “Só poderá ser ordenado e instalado quem, depois de instruído, aceitar a doutrina, o governo e a disciplina da Igreja Presbiteriana do Brasil, devendo a Igreja prometer tributar-lhe honra e obediência no Senhor, segundo a Palavra de Deus e esta Constituição.” 


� John MacArthur, Jr., Pense Biblicamente (São Paulo, Ed. Hagnos, 2005), p. 244.


� John Murray, Collected Writings: The Claims of Truth, vol.1, p. 263.


� F. Martins, O ofício de presbítero, p. 109-113.


� F. Martins, op.cit., p. 110.


� F. Martins, p. 111.


� F. Martins, p. 112.


� F. Wilbur Gingrich & F.W. Danker, Léxico do N.T. Grego/Português (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1993), p. 83.


� Louis Berkhof, Teologia Sistemática, p. 590.


� R.B. Kuiper, El Cuerpo Glorioso de Cristo (Michigan, T.E.L.L., 1985), p. 132.


� C.S. Lewis, Cristianismo Puro e Simples (São Paulo, Ed. ABU, 1997), 70.


� John Murray, Collected Writings: The Claims of Truth, vol.1, p. 262.


� Donald G. Barnhouse, Romans (Grand Rapids, Wm. Eerdmans Publishing Co., 1994), vol. 4, p. 57.


� John R.W. Stott, O chamado para líderes cristãos, p. 32.


� F.W. Gingrich & F.W. Danker, Léxico do N.T. Grego/Português (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1993), p. 53


� J.H. Thayer, Thayer’s Greek-English Lexicon of the New Testament (Grand Rapids, Associeted Publishers and Authors Inc., 1889), p. 138


� Ibidem.


� William D. Mounce, The Analytical Lexicon to the Greek New Testament (Grand Rapids, Zondervam Publishing House, 1992), p. 138 


� Louis Berkhof, Teologia Sistemática (Campinas, LPC, 1990), p. 591.


� Eusébio de Cesaréia, História Eclesiástica (Rio de Janeiro, CPAD, 1999), Livro 2. Cap. 1, p. 47


� John W.R. Stott, A Mensagem de Atos (São Paulo, Ed. ABU, 1994), p. 134


� Charles R. Erdman, Atos dos Apóstolos (São Paulo, Casa Editora Presbiteriana, 1960), pp. 58-59 


� A Constituição da IPB faz a seguinte declaração no Cap. VIII. Seção 3ª. Art. 114 do Manual Presbiteriano. “Só poderá ser ordenado e instalado quem, depois de instruído, aceitar a doutrina, o governo e a disciplina da Igreja Presbiteriana do Brasil, devendo a Igreja prometer tributar-lhe honra e obediência no Senhor, segundo a Palavra de Deus e esta Constituição.” 


� Pedro Gilhuis, Servos Fiéis (Patrocínio, CEIBEL, 1976), pp. 55-56


� Charles Hodge, Church Polity citado em Louis Berkhof, Teologia Sistemática (Campinas, LPC, 1994), p. 592.


� John Lightfoot, Journal of the Proceedings of the Assembly of Divines (London, 1824), p. 115 citado por Brian Schwetley, A Historical and Biblical Examination of Woman Deacons (texto não publicado) consultado: � HYPERLINK "http://www.reformedonline.com/view/reformedonline/deacon.htm" ��www.reformedonline.com/view/reformedonline/deacon.htm� em 07/03/2007.


� Veja Francis S. Fiorenza & John P. Galvin, orgs., Teologia Sistemática Perspectivas Católico-Romanas (), vol 2, pp. 374-390.


� Franz-Josef Nocke, Doutrina Específica dos Sacramentos in: Theodor Schneider, org., Manual de Dogmática (Petrópolis, Editora Vozes, 2002), vol. 2, p. 318.


� Richard Bacon & W. Gary Crampton, Built upon the Rock: A Study of the Doctrine of the Church (Blue Banner Books, First Presbyterian Church of Rowlett, 1999, texto não publicado) disponível em: � HYPERLINK "http://www.fpcr.org/blue_banner_articles/Built%20Upon%20the%20Rock.htm" ��http://www.fpcr.org/blue_banner_articles/Built%20Upon%20the%20Rock.htm� consultado 19/03/2007. 


� J.N.D. Kelly, I eII Timóteo e Tito – introdução e comentário (São Paulo, Ed. Vida Nova, 1986), p. 122.


� Confissão de Fé de Westminster XXII.3


� Confissão de Fé de Westminster XXII.4


� Lewis B. Smedes, Moralidad y Nada Más (Grand Rapids, Wm. B. Eerdmans Publishong Co., 1997), p. 232.


� Manual de Culto (São Paulo, Casa Editora Presbiteriana do Brasil, s./d.), pp. 60. Fiz algumas adaptações para atualizar o português numa linguagem mais simples.


� James C. Hunter, O Monge e o Executivo – uma história sobre a essência da liderança (Rio de Janeiro, Editora Sextante, 2004), p. 25.


� John R.W. Stott, O chamado para líderes cristãos, p. 9.


� John R.W. Stott, O chamado para líderes cristãos, p. 102.


� Algumas idéias foram adaptadas de Roberto A. Orr, Liderança (Anápolis, Asas de Socorro, texto não publicado, revisado 2003), p.46.


� Adaptado de Roberto A. Orr, Liderança, p.46.


� Adaptado de Roberto A. Orr, Liderança, p.27.


� Extraído de � HYPERLINK "http://www.monergismo.com/textos/dons_espirituais/presbitero_regente_schwertley.pdf" ��www.monergismo.com/textos/dons_espirituais/presbitero_regente_schwertley.pdf� 


� G.H. Kersten, Reformed Dogmatics (Grand Rapids, Wm.B. Eerdmans Publishing CO., 1983), vol. 2, p. 485.


� Didaquê in: Patrística, vol. 1, p. 358.


� Aceitando que Paulo tenha escrito 1 Coríntios na data de 55-56 d.C., os cristãos daquela igreja preservaram quase os mesmos problemas que o apóstolo havia reprovado. Everett F. Harrison, Introducción al Nuevo Testamento (Grand Rapids, TELL, 1980), p. 287. 


� Clemente Romano, Primeira Carta de Clemente aos Coríntios in: Patrística (São Paulo, Editora Paulus, 1995), vol. 1, pp. 50-65.


� O texto usado por Clemente é a versão Septuginta, e não o original hebraico.


� Clemente Romano, Primeira Carta de Clemente aos Coríntios in: Patrística, vol. 1, p. 53.


� Carta aos Efésios, in: Patrística, vol. 1, p. 82.


� Carta aos Magnésios, in: Patrística, vol. 1, p. 91.


� Carta aos Magnésios, in: Patrística, vol. 1, p. 92.


� Carta aos Magnésios, in: Patrística, vol. 1, p. 93.


� Carta aos Filadelfienses, in: Patrística, vol. 1, p. 109.


� Carta aos Filadesfienses, in: Patrística, vol. 1, p. 112.


� Carta aos Esmirniotas, in: Patrística, vol. 1, p. 118.


� Carta a Policarpo, in: Patrística, vol. 1, p. 123.


� Henry Bettenson, Documentos da Igreja Cristã (São Paulo, ASTE, 2001), p. 30.


� Henry Bettenson, Documentos da Igreja Cristã, p. 30, vide nota de roda-pé 9.


� Henry Bettenson, Documentos da Igreja Cristã, p. 28.


� Policarpo de Esmirna in: Patrística, vol. 1, p. 142.


� Policarpo aos Filipenses in: Patrística, vol 1, p. 141. Veja 1 Tm 5:5-12 sobre “as verdadeiras viúvas”. Neste período os Pais da Igreja chamavam estas viúvas de “virgens”, por exemplo, Inácio encerrando a carta aos Esmirniotas declara que “saúdo as famílias de meus irmãos, com suas mulheres e filhos e as virgens chamadas viúvas.” Carta aos Esmirniotas in: Patrística, vol. 1, p. 120.


� Justino de Roma, I e II Apologia in: Patrística (São Paulo, Editora Paulus, 1995), vol. 3, pp.82-83.


� Ante-Nicene Fathers (Peabody, Hendriksen Publishers, 1994) vol. 8, pp. 611-612 in: CD-Room.


� Para se ter acesso ao texto do concílio veja em � HYPERLINK "http://www.newadvent.org/fathers/3803.htm" ��http://www.newadvent.org/fathers/3803.htm� (consultado 07/03/20, às 17:27 horas).


� A.H. Newman, A Manual of Church History, vol. 1, pp. 293-294.


� Não ignoro o problema textual da passagem. Todavia, como não é o propósito deste artigo discutir manuscritologia simplesmente assumirei a legitimidade do texto de 1 Co 14:33-35 como sendo original. Embora Gordon Fee negue que esta passagem pertença à autoria de Paulo, afirmando ser um acréscimo posterior, não há evidências suficientes para sustentar tal opinião. Gordon Fee, Primera Epistola a los Coríntios (Grand Rapids, Nueva Creación, 1994), pp. 791-798. Para James D.G. Dunn a negação da originalidade da passagem é motivada mais por uma questão hermenêutica do que por evidência textual; vide, James D.G. Dunn, A Teologia do Apóstolo Paulo (São Paulo, Editora Paulus, 2003), p. 664. Para maiores detalhes indico um criterioso estudo sobre o assunto em D. Carson, “Silent in the Churches”, in: John Piper, Wayne Grudem, eds., Recovering Biblical Manhood & Womanhood: A Response to Evangelical Feminism  (Wheaton, IL, Crossway Books, 1991), pp. 141-145. Infelizmente a tradução publicada deste livro em português pela Editora Fiel omite este importante capítulo! Vide também, Augustus Nicodemus Lopes, Ordenação Feminina: O Que o Novo Testamento Tem a Dizer? in:Fides Reformata vol. II, número 1, jan-jun 1997, p. 74.  Vide também, Simon Kistemaker, 1 Corintios (São Paulo, Editora Cultura Cristã, 2004), pp. 710-711.


� Augustus Nicodemus Lopes, “Ordenação Feminina: O Que o Novo Testamento Tem a Dizer?” In: Fides Reformata vol. II, número 1, jan-jun 1997, p. 75.


� James D.G. Dunn, A Teologia do Apóstolo Paulo, p. 667.


� A submissão não faz parte da maldição, mas ela é ratificada por causa da desordem causada pelo pecado no relacionamento de nossos primeiros pais, e que toda a raça inevitavelmente herda. Adão foi criado para liderar. O fato de Deus criá-lo primeiro (Gn 2:4-8); de colocá-lo para reger toda a criação (Gn 2:15-17, 19-20); a sua esposa foi tirada dele, sendo sua dependente (Gn 2:21-22); e ao nomeá-la (Gn 2:23).


� Augustus Nicodemus Lopes, “Ordenação Feminina: O Que o Novo Testamento Tem a Dizer?” In: Fides Reformata vol. II, número 1, jan-jun 1997, p. 76.


� Herman Ridderbos, El Pensamiento del Apóstol Pablo (Grand Rapids, Libros Desafío, 2000), p. 596.


� João Calvino, Pastorais: 1 Timóteo, 2 Timóteo e Filemon (São Paulo, Editora Paracletos, 1998), p. 94.


� William Hendriksen, 1 Timóteo, 2 Timóteo e Tito (São Paulo, Editora Cultura Cristã, 2001), p. 169.


� Princípios de Liturgia in: Manual Presbiteriano (São Paulo, Ed. Cultura Cristã, 1999).


� Confissão de Fé de Westminster, XXIX. 5.





